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Resumo executivo

Este relatório faz parte do trabalho coletivo 
dos membros da RRI na América Latina para for-
talecer a conservação baseada em direitos e o 
trabalho de incidência política rumo à COP17 da 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), 
incluindo, de forma prioritária, as negociações 
sobre as Diretrizes para a implementação das 
Metas 2 e 3 do Marco Global da Biodiversidade, 
no contexto da Tarefa 1.1 do Programa de Traba-
lho até 2030 sobre o artigo 8(j).

Na 17ª edição da Conferência das Partes 
da Convenção sobre Diversidade Biológica 
(COP17), temos uma tarefa estratégica e de-
terminante para o rumo da conservação e 
da qualidade climática do nosso planeta: ga-
rantir os Territórios Indígenas e Tradicionais 
(TITs) como uma terceira via — ou melhor 
— a via principal da conservação, respeitan-
do a soberania, a proteção e os recursos ne-
cessários para que os Povos Indígenas (PI), 
os Povos Afrodescendentes (PAD) e as Comu-
nidades Locais (CL) continuem a administrar 
todas as terras e territórios consuetudinários, 
incluindo aqueles que fazem parte ou estão 
incorporados em áreas protegidas (AP) novas 
ou existentes, ou outras medidas eficazes de 
conservação baseadas em áreas (OMEC). No 

entanto, atingir essa meta e garantir sua pro-
teção efetiva depende dos resultados das ne-
gociações na COP17.

A implementação das Metas 2 e 3 do Marco 
Global de Biodiversidade de Kunming-Montreal re-
presenta uma oportunidade para fortalecer a con-
servação baseada em direitos. As diretrizes para a 
implementação dessas metas serão determinan-
tes para definir como os Estados reconhecerão — 
ou limitarão — o papel dos povos indígenas (PI), 
dos Povos Afrodescendentes (PAD) e das Comuni-
dades Locais (CL) na implementação dessas metas.

Este relatório analisa o andamento das nego-
ciações à luz da evolução normativa da CDB no 
sentido de uma abordagem baseada em direi-
tos, das evidências científicas e técnicas disponí-
veis sobre a contribuição dos PIs, dos PADs e das 
CLs para a conservação, e a comparação entre 
o Rascunho Zero das diretrizes,2  o Rascunho do 
Panamá3 e as propostas apresentadas pelos Po-
vos Indígenas, pelas Comunidades Locais e pelos 
Povos Afrodescendentes.4  Com base nessa aná-
lise, o relatório identifica as principais oportuni-
dades, riscos e prioridades de ação em vista da 
COP17, que será realizada em Ierevan, de 19 a 30 
de outubro de 2026.
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As evidências científicas confirmam que os Terri-
tórios Indígenas e Tradicionais (TITs) são essen-
ciais para alcançar as Metas 2 e 3, fundamen-
tando o posicionamento dos Povos Indígenas, 
dos Povos Afrodescendentes e das Comunidades 
Locais nas negociações.

•	 Em escala global, os Povos Indígenas admi-
nistram ou detêm direitos sobre mais de um 
quarto da superfície terrestre do planeta e ar-
mazenam cerca de 293.061 milhões de tone-
ladas de carbono.5  
•	 As evidências apontam que a segurança ju-
rídica, a governança comunitária e o reconhe-
cimento de direitos são os fatores determi-
nantes desses resultados,6  o que fundamenta 
diretamente a posição de que os TITs devem 
ser reconhecidos como uma via de conserva-
ção própria nas Diretrizes.

As Diretrizes Voluntárias definirão o alcance efeti-
vo desse reconhecimento.

•	 Embora não sejam vinculativas, as dire-
trizes podem orientar a legislação e as po-
líticas nacionais e fortalecer a conservação 
baseada em direitos. A comparação entre 
as versões preliminares mostra avanços no 
reconhecimento simbólico do papel dos PIs, 
dos PADs e das CLs, mas um retrocesso na 
linguagem operacional que exige ações con-
cretas dos Estados, especialmente no que 
diz respeito ao Consentimento Livre, Prévio 
e Informado (CLPI), à autonomia de gover-
nança, aos relatórios diferenciados e à so-
berania de dados.

Principais mensagens
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A principal questão consiste em definir se os 
TITs serão reconhecidos como uma via própria 
de conservação.

•	 O debate central coloca duas alternativas: 
reconhecer os TITs, incluindo os territórios 
dos Povos Afrodescendentes, como um siste-
ma autônomo de conservação, com sua pró-
pria via de reconhecimento, ou subordiná-los 
às categorias existentes de Área Protegida ou 
de Outras Medidas Eficazes de Conservação 
Baseadas em Áreas (OMEC), qualificando-os 
como “complementares”. 

•	 Essa decisão condiciona todas as demais 
disputas da negociação (governança, CLPI, 
monitoramento, financiamento e reconheci-
mento de direitos), razão pela qual o relató-
rio a identifica como a disputa arquitetônica 
do texto. 

Cinco questões estruturais organizam a negocia-
ção das diretrizes.

1.	 O status jurídico dos TITs e dos territórios dos 
Povos Afrodescendentes — se eles constituem 
um sistema próprio ou se estão subordinados 
à Área Protegida/OMEC e, neste caso, sujeitos a 
um sistema único de relatório e registro. 
2.	 O Consentimento Livre, Prévio e Informa-
do (CLPI), que passa de um direito exigível 
para uma questão de discricionariedade do 
Estado por meio de expressões como “con-
forme o caso”.
3.	 A autonomia, que passa de autoridade ter-
ritorial ativa a objeto de gestão estatal, sem 
indicação entre colchetes.
4.	 Os Princípios Orientadores e a consagra-
ção dos direitos humanos, integralmente en-
tre colchetes, sem que tenha sido incorpora-
do princípio de não regressão.

5.	 A restauração no âmbito da Meta 2, em 
que a presunção de não degradação dos ter-
ritórios dos PIs, dos PADs e das CLs foi re-
baixada de um parágrafo nas diretrizes para 
uma nota de rodapé.

O padrão observado na negociação é a ampliação 
da discricionariedade do Estado por meio de quali-
ficadores não indicados entre colchetes.

•	 A estratégia defensiva na negociação não 
foi discordar abertamente das propostas, mas 
sim inserir os qualificadores “conforme o caso” 
e “de acordo com as circunstâncias nacionais”, 
sem que nenhuma das Partes os tenha apon-
tado como pontos em disputa. Em relação ao 
Rascunho Zero, esses qualificadores enfraque-
ceram disposições importantes sobre CLPI, fi-
nanciamento direto, entre outras.

Os Povos Afrodescendentes continuam a não ser 
devidamente reconhecidos.

•	 Apesar dos avanços políticos e das evidên-
cias científicas sobre a contribuição dos Povos 
Afrodescendentes para a conservação, seu 
reconhecimento normativo na CDB continua 
sendo mais fraco.7 Portanto, tal reconheci-
mento requer negociações específicas, in-
cluindo sua incorporação explícita na fórmula 
PIs e CLs, na definição de TITs e em um even-
tual registro mundial.

O contexto político está indo na direção oposta.
A chance de resolver essas cinco questões a fa-

vor dos PIs, dos PADs e das CLs é real, mas limitada 
por um contexto político adverso e mutável.8  Ao 
mesmo tempo, a ausência de um princípio de não 
regressão deixa os avanços já alcançados despro-
tegidos, tornando sua incorporação uma condição 
fundamental para a garantia dos demais acordos.
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Sobre as diretrizes

•	 Os TITs, incluindo os territórios dos Povos 
Afrodescendentes, devem ser considerados uma 
categoria distinta de conservação no âmbito das 
Metas 2 e 3. Exigir que as diretrizes reconheçam 
os TITs, incluindo os territórios dos Povos Afro-
descendentes, como um sistema de conserva-
ção autônomo e juridicamente distinto das Áre-
as Protegidas e das OMEC, sem a obrigação de 
se enquadrarem nessas categorias.

•	 Estabelecer mecanismos de monitoramento e 
relatórios desagregados para os TITs. Instituir o 
registro mundial dos TITs e dos territórios afro-
descendentes e acabar com a sua invisibilidade 
estatística por meio de um sistema de monito-
ramento próprio, validado por seus titulares.

•	 Consolidar o CLPI como um direito exigível, e 
não como uma questão de discricionariedade do 
Estado. Promover, nas negociações, um padrão 
que reverta a tendência atual de enfraqueci-
mento do CLPI, transformando-o em um limite 
discricionário, e que incorpore mecanismos de 
exigibilidade em caso de descumprimento.

•	 Fortalecer a proteção efetiva dos direitos 
coletivos e da autonomia. Incorporar indica-
dores sobre autogoverno territorial nos meca-
nismos de prestação de contas e condicionar o 
reconhecimento da contribuição para as Metas 
2 e 3 à existência de garantias efetivas — e não 
meramente formais — dos direitos coletivos.

•	 Inclusão explícita dos Povos Afrodescenden-
tes. Propor emendas textuais específicas que 
incluam os Povos Afrodescendentes de forma 
nominal — e não implícita — na fórmula PIs e 
CLs, na definição operacional de TITs e nos crité-
rios de elegibilidade do futuro registro mundial, 
pondo fim à atual dependência de uma inclusão 
tácita sob o termo “comunidades locais”.

•	 Proteção dos TITs contra restauração não 
solicitada. Restabelecer a presunção de não 
degradação dos TITs como princípio opera-

cional do parágrafo 21 — não como nota de 
rodapé — e inverter a hierarquia atual entre 
o conhecimento tradicional e o conhecimento 
científico na concepção da restauração.

•	 Financiamento direto. Garantir que as di-
retrizes promovam o fortalecimento de pro-
gramas de financiamento direto para apoiar 
iniciativas de conservação e restauração, pro-
jetos de planejamento espacial e avaliações de 
impacto ambiental liderados por Povos Indíge-
nas e comunidades locais em seus territórios, 
e que isso seja assegurado sem restrições que 
enfraqueçam tais medidas. 

•	 Incorporar um princípio de não regressão. 
Propor que as diretrizes e outras decisões da 
COP17 adotem explicitamente um princípio de 
não regressão em relação aos avanços já al-
cançados: direitos dos PIs, dos PADs e das CLs. 
Assim, tais direitos estarão salvaguardados de 
eventual erosão na implementação nacional, 
particularmente diante das mudanças norma-
tivas adversas em curso em alguns países.

Sobre as negociações

•	 Construir novas alianças com os Estados 
Partes. Diante de um contexto regional em 
mudança, no qual se vislumbram reformas re-
gressivas que poderiam afetar os direitos terri-
toriais dos Povos Indígenas (incluídos os PIACI), 
dos Povos Afrodescendentes e das Comunida-
des Locais, é necessário identificar e fortalecer 
alianças com os Estados Partes que permitam 
avançar em suas demandas sobre as diretrizes 
e outros temas prioritários na COP17.

•	 Fundamentar a implementação em evidên-
cias científicas sobre a conservação baseada 
em direitos. Nas negociações sobre as diretri-
zes, priorizar a sistematização e a divulgação 
ativa de evidências científicas sólidas sobre a 
eficácia da conservação liderada pelos PIs e 
CLs, como base técnica para contrabalançar 
posições políticas menos protetoras.

Recomendações para a COP-17
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Introdução
A implementação das Metas 2 e 3 do Marco Global da Biodiversidade de Kunming- 

Montreal representa uma oportunidade para fortalecer a conservação baseada em 
direitos. As diretrizes para a implementação dessas metas, no âmbito da Tarefa 1.1 
do Programa de Trabalho até 2030 sobre o artigo 8(j),9  serão determinantes para 
definir como os Estados reconhecerão — ou limitarão — o papel dos PIs, dos PADs 
e das CLs na implementação dessas metas.

Este relatório analisa o andamento das negociações à luz da evolução normativa 
da CDB no sentido de uma abordagem baseada em direitos, bem como nas evi-
dências científicas e técnicas disponíveis sobre a contribuição dos PIs, PADs e CLs 
para a conservação. Busca-se, ainda, comparar o Rascunho Zero das diretrizes,10 o 
Rascunho do Panamá11 e as propostas apresentadas pelos titulares dos direitos.12 
Com base nessa análise, o relatório identifica as principais oportunidades, riscos e 
prioridades de incidência política com vistas à 17ª Conferência das Partes (COP17).

A Iniciativa para Direitos e Recursos (RRI) é uma coalizão global que promove 
os direitos sobre as terras, territórios e recursos dos Povos Indígenas, dos Povos 
Afrodescendentes e das Comunidades Locais, como base para avançar rumo a uma 
conservação fundamentada nos direitos, na liderança e na governança desses po-
vos e comunidades. Na América Latina, os membros da Coalizão definiram o tra-
balho de incidência política coletivo rumo à COP17 da CDB como uma prioridade 
de sua estratégia regional, incluindo, entre outros temas, o reconhecimento e o 
fortalecimento das diversas formas de conservação lideradas por povos e comuni-
dades no âmbito das Metas 2 e 3. Este relatório faz parte desse esforço coletivo e 
visa a apresentar evidências e análises para fortalecer a ação da Coalizão e de seus 
aliados nessas negociações. 
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As diretrizes aqui analisadas podem constituir 
um instrumento decisivo para as estratégias de 
conservação baseadas em direitos lideradas pe-
los PIs, PADs e CLs, cuja urgência decorre de um 
padrão recorrente de insuficiência na governança 
global da biodiversidade e do clima.

No que diz respeito às questões climáticas, o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente (PNUMA) alertou, em setembro de 2026, 
que o mundo está caminhando para ultrapassar 
o limite de 1,5 °C de aquecimento, o que ocor-
rerá provavelmente nos próximos anos. O re-
latório destaca que essa constatação não deve 
ser interpretada como um abandono da meta 
do Acordo de Paris, mas sim como um processo 
que deve ser mitigado ao máximo para que con-
sigamos limitar sua duração e extensão, a fim de 
possibilitar o retorno a temperaturas inferiores a 
1,5 °C o quanto antes.13 14   

No que diz respeito à biodiversidade, o pano-
rama é igualmente preocupante. A Plataforma 
Intergovernamental Científica e Normativa sobre 
Diversidade Biológica e Serviços Ecossistêmicos 
(IPBES, na sigla em inglês) alertou que cerca de um 
milhão de espécies estão ameaçadas de extinção 
se os fatores que levam à perda de biodiversida-
de não forem reduzidos de forma eficaz.15  As Me-
tas de Aichi — antecessoras imediatas do Marco 
de Kunming-Montreal — não cumpriram integral-
mente nenhuma de suas 20 metas globais, tendo 
sido alcançadas, apenas em parte, seis delas.16 

O Marco de Kunming-Montreal, com seus qua-
tro objetivos para 2050 e 23 metas para 2030, 
busca corrigir essas falhas. Todavia, a primeira 
versão preliminar do relatório global de progres-
so, publicada em junho de 2026, alerta que é ne-
cessário avançar mais rapidamente em todos os 
níveis para alcançar a ambição de suas metas.17 

Diante dessa insuficiência, a literatura docu-
menta uma mudança paradigmática: os PIs, os 
PADs e as CLs deixaram de ser entendidos ape-
nas como sujeitos afetados pela crise ambiental 
para passarem a ser reconhecidos como agentes 
ativos da conservação, devido às suas contribui-
ções em ecossistemas estratégicos marinhos e 
costeiros, de água doce e terrestres.18  

Nessa perspectiva, os sujeitos coletivos sur-
gem como atores especialmente relevantes dian-
te das problemáticas socioambientais globais, 

dadas as relações históricas de interdependên-
cia entre comunidade, território e territorialida-
de.19  Esse caráter sistêmico — e não meramente 
territorial — sustenta a exigência de que os TITs 
sejam reconhecidos como uma via de conser-
vação autônoma e não como uma subcategoria 
das Áreas Protegidas ou das OMEC.

A combinação de laços profundos entre co-
munidade-território-territorialidade20  com mo-
delos próprios de governança — especialmente 
quando há reconhecimento formal dos direitos 
de posse — permite concretizar a conservação 
baseada em direitos: o conhecimento ecológico 
tradicional, as práticas de monitoramento, as 
regras comunitárias de uso e manejo e a trans-
missão intergeracional do conhecimento con-
tribuem diretamente para a manutenção dos 
processos ecossistêmicos, a resiliência territo-
rial e a conservação da biodiversidade.21  Esse 
desempenho não se explica pela ausência de 
intervenção humana — um equívoco frequente 
do paradigma clássico de conservação — mas 
sim pelos usos tradicionais, práticas culturais, 
regras comunitárias e formas de relação com 
o território que constituem elementos próprios 
da identidade dos titulares.22  

As evidências acumuladas em diferentes es-
calas indicam que os TITs não são espaços mar-
ginais, mas sim essenciais para o cumprimento 
das metas globais de biodiversidade. Em escala 
global,23 estima-se que os Povos Indígenas ad-
ministrem ou detenham direitos sobre mais de 
um quarto da superfície terrestre do planeta, 
com uma sobreposição significativa com áreas 
protegidas e paisagens ecologicamente intac-
tas. A WWF confirma e amplia esse número. As 
terras dos Povos Indígenas e das comunidades 
locais cobrem pelo menos 32% da área terres-
tre global, 91% delas em bom ou moderado 
estado ecológico, e pelo menos 36% das áreas-
-chave para a biodiversidade estão localizadas 
dentro de TITs.24 No que diz respeito à questão 
climática, a RRI estimou que os PIs, os PADs e as 
CLs gerenciam aproximadamente 293.061 mi-
lhões de toneladas de carbono em terras cole-
tivas, número que confirma que a garantia dos 
direitos territoriais é tanto uma demanda histó-
rica de justiça quanto uma condição estratégica 
diante da crise climática e da biodiversidade.25  
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Em escala regional, na Amazônia, 
os TITs têm apresentado resultados de 
conservação iguais ou superiores aos 
das figuras estatais e privadas quando 
há segurança jurídica, governança ter-
ritorial e capacidade real de decisão.26  
No nível das espécies — com base em 
11.872 espécies de vertebrados depen-
dentes de florestas tropicais — cons-
tatou-se que pelo menos 76,8% se so-
brepõem a terras indígenas e que pelo 
menos 120 espécies são encontradas 
exclusivamente nessas áreas. Essa 
convergência de escalas — terrestre, 
climática, regional e de espécies — é a 
razão pela qual o presente relatório se 
dedica a estudos de caso no Panamá, 
na Bolívia e na Colômbia.27  

A principal conclusão dessa literatura 
não é que os TITs sejam, por definição, 
superiores às áreas protegidas, mas sim 
que a eficácia da conservação depende 
da qualidade da governança e do reco-
nhecimento dos direitos, e não da cate-
goria jurídica do território. Oldekop et 
al. (2016) mostram que as áreas prote-
gidas com resultados socioeconômicos 
positivos têm mais chances de alcançar 
também resultados positivos em termos 
de conservação, especialmente quando 
há participação local, distribuição equi-
tativa de benefícios e redução das desi-
gualdades; os modelos de governança 
territorial comunitária podem aumentar 
a eficácia e a sustentabilidade do reflo-
restamento e da restauração através do 
conhecimento local, do planejamento 
territorial, do zoneamento ambiental e 
do monitoramento comunitário.28  

Essas evidências comparativas não 
sugerem que as áreas protegidas sejam 
irrelevantes, mas sim que sua eficácia 
depende do reconhecimento de direitos 
e dos esquemas de gestão. Sem partici-

pação efetiva nem reconhecimento de 
direitos, os resultados podem ser limita-
dos ou gerar conflitos sociais. Por outro 
lado, com direitos territoriais, governan-
ça autônoma, cogestão, conhecimento 
ecológico e participação efetiva, a con-
servação tende a produzir melhores re-
sultados ecológicos e sociais.29   

Essa distinção — entre categoria de 
conservação e qualidade da governança 
— é precisamente o que está em jogo 
na disputa 1, sobre se os TITs devem ser 
classificados como “complementares” 
às OMEC ou reconhecidos como um 
sistema “diferente”: subordinar os TITs 
a categorias estatais coloca em risco a 
variável — governança própria e direi-
tos reconhecidos — que as evidências 
identificam como determinante.

Essa mesma evidência impõe, no en-
tanto, uma advertência que a própria 
abordagem de conservação baseada 
em direitos incorpora como condição, e 
não como algo adicional: seu reconheci-
mento não pode se tornar um novo ce-
nário de extrativismo ou de imposição 
sobre os TITs. Por isso, a conservação 
baseada em direitos pressupõe a neces-
sidade de estabelecer salvaguardas so-
ciais e ambientais, bem como mecanis-
mos de proteção, como o CLPI, sob um 
esquema relacional baseado em direitos, 
reciprocidade, reconhecimento jurídico, 
respeito e responsabilidade.30  Isso impli-
ca mitigar cenários em que a conserva-
ção ignore a autoridade, a propriedade, 
a territorialidade e o conhecimento dos 
povos e das comunidades — razão pela 
qual este relatório dedica atenção espe-
cial, mais adiante, a expor como o CLPI, 
longe de ser uma garantia consolidada, 
tem sido alvo de restrições que minam 
sua exigibilidade na negociação das di-
retrizes (disputa 2).
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É nesse contexto de evidências acu-
muladas que se deve interpretar a 
Meta 3 do Marco de Kunming-Montre-
al: ela não se limita a ampliar as por-
centagens de conservação, mas exige 
que essa conservação seja eficaz, equi-
tativa, ecologicamente representativa, 
bem conectada e governada de manei-
ra justa, incluindo o reconhecimento 
dos territórios indígenas e tradicionais, 
quando for o caso.31 A discussão, por-
tanto, não pode se resumir a quantos 
hectares são declarados como áreas 
protegidas, mas sim a quem as admi-
nistra, com base em quais direitos, com 
quais salvaguardas e com quais resul-
tados ecológicos e sociais. Nesse sen-
tido, a inclusão dos TITs como uma via 
própria de conservação pode consoli-
dar mecanismos eficazes para alcançar 

as metas do Marco por meio das deci-
sões que forem adotadas na COP17.

O instrumento normativo capaz de 
viabilizar essa incorporação — as Dire-
trizes para a implementação das Metas 
2 e 3, no âmbito do Programa de Traba-
lho até 2030 sobre o artigo 8(j) e outras 
disposições da Convenção relacionadas 
aos Povos Indígenas e às Comunida-
des Locais — constitui o objeto deste 
estudo. As seções a seguir examinam 
a trajetória normativa da CDB rumo 
à abordagem baseada em direitos, a 
oportunidade da Meta 3, o desafio do 
reconhecimento e do relato dos TITs, as 
cinco questões estruturais que definem 
a negociação das diretrizes e as evidên-
cias empíricas de três estudos de caso 
em escala nacional, regional e de bacia 
hidrográfica (Anexo 1).

11
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A relação entre as áreas protegidas e os Povos Indígenas e as 
Comunidades Locais, incluindo os Povos Afrodescendentes, tem 
sido historicamente marcada por confl itos.32 As políticas de con-
servação baseadas em áreas não têm sido neutras: em inúmeros 
casos, elas foram elaboradas a partir de abordagens excludentes, 
com efeitos de desapropriação territorial, restrição de acesso, cri-
minalização de práticas consuetudinárias e desconsideração dos 
sistemas próprios de manejo e conservação.33

Diante desse histórico, a própria CDB vem incorporando, de 
forma progressiva, uma abordagem baseada em direitos. O texto 
fundacional de 1992 já continha, em seu Artigo 8(j), um primeiro 
reconhecimento — embora condicionado e não territorial — do 
conhecimento tradicional dos Povos ndígenas e das Comunidade 
Locais, exigindo seu respeito “de acordo com a legislação nacio-
nal” e a “aprovação e participação” de seus titulares.34  

Conservação Baseada em 
Direitos na Convenção 
sobre Diversidade 
Biológica (CDB)
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Em 2004, a COP7 deu 
o primeiro passo em 
direção à governança e à 
equidade: o Programa de 
Trabalho sobre Áreas Pro-
tegidas (Decisão VII/28) 
introduziu a exigência do 
consentimento prévio 
e informado antes de 
reassentar comunidades 
indígenas ou restringir 
seu acesso aos recursos,35  
e as Diretrizes Akwé: Kon 
(Decisão VII/16) exigiram 
avaliações de impacto cul-
tural, ambiental e social 
com a plena participação 
dos Povos Indígenas e das 
Comunidades Locais.36

Em 2010, a COP10 
transformou o princípio 
em obrigação jurídica: 
o Protocolo de Nagoya 
exige que as Partes 
adotem medidas para 
garantir o consentimento 
prévio e informado ou a 
aprovação e participação 
dos Povos Indígenas e das 
Comunidades Locais, de 
acordo com a legislação 
nacional,37 enquanto as 
Metas de Aichi (Decisão 
X/2) estabeleceram a 
primeira meta numérica 
para a gestão “equitativa” 
de áreas protegidas (Meta 
11) e para o pleno res-
peito aos conhecimentos 
tradicionais (Meta 18).38

Em 2022, o Marco Global 
da Biodiversidade de 
Kunming-Montreal in-
corporou, pela primeira 
vez, a linguagem dos 
direitos diretamente no 
texto operacional de suas 
metas: a Meta 3 exige 
que os sistemas de áreas 
protegidas reconheçam 
e respeitem “os direitos 
dos Povos Indígenas e 
das Comunidades Locais, 
inclusive sobre seus 
territórios tradicionais”, e 
a Meta 22 exige sua parti-
cipação “plena, equitativa, 
inclusiva, efetiva e com 
perspectiva de gênero” na 
tomada de decisões.41

Em 2016, foram adotadas 
as Diretrizes Voluntárias 
Mo’otz Kuxtal (Decisão XIII/18, 
2016),39  que fornecem 
orientações detalhadas sobre 
o consentimento prévio 
informado e o uso do conheci-
mento tradicional; e, em 2018, 
a Decisão 14/8 reconheceu 
formalmente a governança 
por Povos Indígenas e Comu-
nidades Locais como um dos 
tipos de governança de áreas 
protegidas e outras medidas 
efi cazes de conservação 
baseadas em áreas (OMEC), 
juntamente com a governança 
governamental, privada e 
compartilhada, fortalecendo o 
reconhecimento internacional 
dos territórios e áreas conser-
vados por Povos Indígenas e 
comunidades locais (TICCA).40

Essa trajetória culmina na De-
cisão 16/4 (2024), que aprova 
o Programa de Trabalho até 
2030 relativo ao artigo 8(j), e 
estabelece, em seus Princípios 
Gerais, a garantia de uma 
participação “plena, equitativa, 
inclusiva, efetiva e com pers-
pectiva de gênero”; 42 exige 
que os conhecimentos, ino-
vações e práticas tradicionais 
recebam “o mesmo respeito 
e consideração” que outras 
formas de conhecimento;43  
adota uma abordagem holísti-
ca que reconhece as relações 
dos Povos Indígenas “com 
seus territórios, terras e recur-
sos”;44  condiciona o uso dos 
conhecimentos tradicionais 
ao consentimento livre, prévio 
e informado;45  e se baseia 
em uma abordagem centrada 
nos direitos humanos, com 
uma cláusula de salvaguarda 
explícita: “nada do que está 

contido no presente programa 
de trabalho será interpretado 
no sentido de prejudicar ou 
suprimir os direitos que os 
povos indígenas possuem 
atualmente ou que possam 
adquirir no futuro”.46

Esses princípios se traduzem 
em oito elementos opera-
cionais — conservação e 
restauração, uso sustentável, 
participação nos benefícios, 
conhecimentos e cultura, for-
talecimento da aplicação e do 
monitoramento, participação 
plena e efetiva, abordagem 
baseada nos direitos humanos 
e acesso ao fi nanciamento 
—47 dos quais o primeiro inclui 
a Tarefa 1.1: o mandato especí-
fi co de “elaborar diretrizes… 
para o cumprimento das me-
tas 2 e 3 do Marco, inclusive no 
que diz respeito a territórios 
indígenas e tradicionais”.48
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Essa trajetória de 25 anos — desde a criação 
do Grupo de Trabalho Especial sobre o artigo 8(j) 
no ano de 2000 até a consolidação do Órgão Sub-
sidiário (SB8J) como órgão permanente em 2024 
— não possui um equivalente específico para os 
Povos Afrodescendentes, embora se interprete 
que eles estejam contemplados na categoria de 
comunidades locais.49 

Seu primeiro reconhecimento formal na CDB 
só ocorreu com a Decisão 16/6, adotada na pró-
pria COP16, ao encerramento da Década Interna-
cional dos Afrodescendentes das Nações Unidas 
(2015–2024).50  Trata-se, no entanto, de um instru-
mento estruturalmente mais fraco do que aquele 
que protege os Povos Indígenas: utiliza a formu-
lação “pessoas de ascendência africana, que in-
cluem [coletivos] que incorporam modos de vida 

tradicionais” — mais restritiva do que “povos afro-
descendentes” — condiciona todas as suas dispo-
sições à formulação “conforme o caso, de acordo 
com a legislação ou as circunstâncias nacionais” 
e não altera nem a Convenção nem o mandato 
do SB8J. A Decisão 16/6 não garante, portanto, a 
inclusão automática dos Povos Afrodescendentes 
nas diretrizes objeto deste capítulo. Essa inclusão 
deverá ser negociada na COP17 e constitui um 
passo importante para sua implementação.

Este relatório analisa o marco conceitual, po-
lítico e normativo que sustenta essas diretrizes 
sobre TITs, atualmente em negociação na CDB 
no âmbito da Tarefa 1.1 do Programa de Traba-
lho até 2030 sobre o artigo 8(j), para a implemen-
tação das Metas 2 e 3 do Marco Global de Biodi-
versidade de Kunming-Montreal.
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O Marco Global 
da Biodiversidade 
e a Meta 3: uma 
oportunidade para 
o reconhecimento 
dos TITs

A Meta 3 do Marco Global de Biodiversidade de Kunming-Montreal, adotada em 
2022, compromete os Estados a: 

“garantir e viabilizar que, até 2030, ao menos 30 por cento das áreas terrestres, das 
águas continentais, costeiras e marinhas [...] sejam conservadas e gerenciadas de forma 
eficaz por meio de sistemas de áreas protegidas ecologicamente representativas, bem 
conectadas e governadas de maneira equitativa, e outras medidas eficazes de conserva-
ção baseadas em zonas geográficas específicas, com o reconhecimento dos territórios 
indígenas e tradicionais, quando for o caso, integrados em paisagens terrestres, mari-
nhas e oceânicas mais amplas [...] reconhecendo e respeitando os direitos dos povos 
indígenas e das comunidades locais”.51

O novo Marco reconhece explicitamente os PIs e as CLs como parceiros na 
conservação, restauração e uso sustentável da biodiversidade,52  e esse reconhe-
cimento tem um correlato institucional: o Órgão Subsidiário sobre o Artigo 8(j) 
(SB8J), estabelecido pela Decisão 16/5 na própria COP16,53  o primeiro órgão sub-
sidiário permanente dedicado aos PIs  e às CLs em qualquer convenção ambiental 
das Nações Unidas.

O SB8J tem a missão, no âmbito de seu plano de trabalho, de elaborar as diretri-
zes para a implementação das Metas 2 e 3, com o objetivo de esclarecer e desen-
volver os parâmetros relativos aos TITs. Por isso, essas diretrizes representam uma 
oportunidade histórica para que a Meta 3 e sua implementação fortaleçam os direi-
tos dos PIs e das CLs e incluam os territórios dos PADs, sem se limitar a reproduzir, 
com uma linguagem renovada, os mesmos modelos excludentes que motivaram o 
diagnóstico apresentado na seção anterior.
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O desafio do 
reconhecimento e do 
reporte de informações 
acerca dos Territórios 
Indígenas e Tradicionais

A forma como a Meta 3 foi redigida nos últi-
mos momentos das negociações da COP15, in-
cluindo a expressão “quando for o caso”, abre 
espaço para duas interpretações em relação aos 
TITs. A primeira é o entendimento de que são 
“complementares”, ou seja, trata-se de uma cate-
goria classificada sob a sigla OMEC e devem ser 
contabilizados como tal. A segunda, que reflete o 
posicionamento apresentado na proposta TTIT/
FIIB, é que eles constituem uma terceira via, ou 
melhor, a via principal.54 

Além disso, atualmente, o cumprimento da 
Meta 3 é reportado internacionalmente por meio 
do Banco de Dados Mundial de Áreas Protegidas 
e Conservadas (WDPA) e do Banco de Dados 
Mundial da OMEC (WD-OECM), ambos adminis-
trados pelo UNEP-WCMC.55 

A CDB define as OMEC, em sua Decisão 14/8, 
como:

 “uma zona delimitada geograficamente que não 
seja uma área protegida e que seja governada e 
administrada de forma a alcançar, de maneira 
sustentável, resultados positivos e duradouros 
para a conservação da diversidade biológica in 
situ [...] e, quando for o caso, dos valores culturais, 
espirituais, socioeconômicos e outros valores rele-
vantes em nível local”.56 

Por sua vez, o Glossário de termos e concei-
tos-chave pertinentes para uso no contexto do 
artigo 8°, j), e disposições conexas — adotado 
por meio da Decisão 14/13 (COP14, 2018) e atu-
almente em revisão pelo SB8J — define os terri-
tórios tradicionais como:

 “terras e águas tradicionalmente ocupadas ou utili-
zadas por povos indígenas e comunidades locais”.57 

Na prática, embora em alguns casos estejam 
integrados a sistemas estatais de áreas protegi-
das ou a OMECs,58 os TITs não são considerados 
como um modelo próprio de conservação, ape-
sar de serem mencionados explicitamente no 
próprio texto da Meta 3. 

Na ausência de um registro próprio dos TITs, 
o indicador mais próximo disponível para com-
provar a representatividade da contribuição for-
mal dos TITs para a Meta 3 é o relatório sobre 
as áreas governadas por PIs e CLs.59  De acordo 
com esses números, globalmente, das 320.407 
Áreas Protegidas e OMECs identificadas, apenas 
1.068 (0,3%) são administradas por PIs e CLs. Na 
América Latina, a proporção é maior do que a 
média global, mas continua baixa: das 12.038 
Áreas Protegidas e OMECs identificadas na re-
gião, apenas 817 são administradas por PIs e CLs 
(cerca de 15%).60 
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Embora muitos países possuam regimes ju-
rídicos que reconheçam os direitos dos PIs, das 
CLs e dos PADs — cujos territórios poderiam 
ser classificados como TITs61  — a RRI, em uma  
pesquisa realizada em 30 países, não identificou 
um único país que reconheça formalmente os 
TITs como uma via de conservação própria, dis-
tintadas Áreas Protegidas e das OMECs.

Isso ocorre, em parte, porque faltam definições 
legais e conceituais na CDB que viabilizem esse re-
conhecimento, como, por exemplo, uma defini-
ção e um sistema de informação adequado para 
os TITs. As diretrizes analisadas neste informe 
visam a preencher essa lacuna, e é por isso que 
é tão importante estar a par de seu conteúdo.

A disparidade é ainda mais acentuada para os 
Povos Afrodescendentes, uma vez que ainda não 
há clareza jurídica de que seus territórios devam 
ser contabilizados como TITs na Meta 3, apesar 
de sua contribuição para a conservação da biodi-
versidade. Por exemplo, um estudo mapeou os 
territórios de afrodescendentes legalmente reco-
nhecidos no Brasil, na Colômbia, no Equador e no 
Suriname e constatou que eles apresentam uma 
perda de floresta entre 29% e 55% menor do que 
zonas de controle similares, de acordo com sua 
proximidade a áreas protegidas.62  Isso, no entan-
to, não se traduz em mecanismos que reconhe-
çam seus territórios e suas contribuições para as 
metas do Marco Global da Biodiversidade. 

O risco de que essa lacuna seja resolvida por 
absorção — ou seja, de que os TITs acabem sen-
do reconhecidos apenas na medida em que se 
enquadrem nas categorias de Área Protegida ou 
de OMEC — é, atualmente, o ponto mais crítico 
da negociação, como se verá a seguir.
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Conforme descrito nas seções anteriores, a 
partir da Decisão 16/4, que estabeleceu o novo 
Programa de Trabalho sobre o Artigo 8(j) e dis-
posições conexas da CDB, com vigência até 2030, 
o órgão subsidiário técnico competente da CDB 
negocia um conjunto de “diretrizes voluntárias”: 
um instrumento de soft law que, embora não 
crie novas obrigações legalmente vinculantes, 
tem como objetivo orientar os Estados Partes 
no reconhecimento do papel dos TITs no âmbito 
das Metas 2 e 3 do Marco Global da Biodiversida-
de de Kunming-Montreal.63

O valor normativo de um 
instrumento não vinculante

A objeção mais comum às diretrizes voluntá-
rias é também a mais superficial. Por não serem 
vinculantes, elas não imporiam nenhuma obri-
gação e, portanto, não teriam nenhuma eficácia. 
Todavia, o Direito Internacional Ambiental tem 
se construído, em grande medida, por meio de 
instrumentos que não geram obrigações legal-
mente estabelecidas, mas que, contudo, mol-
dam o comportamento dos Estados, definem o 
vocabulário do debate, estabelecem os parâme-
tros do que é considerado cumprimento e trans-
ferem o ônus da prova para quem deles se afas-
ta.64  O importante não é que as diretrizes sejam 
obrigatórias, mas  que haja os meios pelos quais 
elas possam produzir efeitos.

A primeira abordagem é interpretativa. As di-
retrizes não criam novas obrigações, elas especi-
ficam o conteúdo das obrigações que os Estados 

já assumiram ao ratificar a Convenção, em par-
ticular as previstas nos artigos 8 (j) e 10(c), e de-
terminam o que significa cumprir as Metas 2 e 3 
do Marco Global da Biodiversidade de Kunming- 
Montreal quando a conservação e a restauração 
dizem respeito a territórios indígenas e tradicio-
nais. As metas do Marco estão redigidas em ter-
mos deliberadamente amplos. É essa indefinição 
que as diretrizes vêm resolver, e é por isso que o 
texto a ser aprovado funcionará como o padrão 
operacional de referência para o restante do ci-
clo de implementação.

A segunda via é a recepção nacional. Os Esta-
dos não aplicam o Marco Global diretamente, mas 
por meio de suas estratégias e planos de ação na-
cionais em biodiversidade, de sua legislação sobre 
áreas protegidas e de suas políticas de restauração. 
As diretrizes voluntárias da própria Convenção se-
guiram anteriormente esse caminho. As Diretrizes 
Akwé:Kon sobre avaliação de impacto em territó-
rios de comunidades indígenas e locais, adotadas 
na COP7, e as Diretrizes Voluntárias Mo’otz Kuxtal 
sobre consentimento e repartição de benefícios, 
adotadas pela Decisão XIII/18 na COP13, foram in-
corporadas a marcos regulatórios e protocolos de 
consulta nacionais sem nunca terem sido vinculan-
tes.65  O fenômeno vai além da Convenção: as Dire-
trizes Voluntárias sobre Governança Responsável 
da Posse da Terra da FAO (2012) têm servido como 
referência técnica em processos de reforma agrá-
ria e de titulação em vários países, sem qualquer 
caráter obrigatório.66 

A terceira via é a judicial,  a qual tem produzido 
mais resultados concretos na América Latina. Um 

O andamento atual 
das negociações: Cinco 
disputas que definirão as 
Diretrizes Voluntárias do 
Artigo 8(j) na COP17
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instrumento declaratório ganha força quando os 
tribunais o utilizam para interpretar obrigações 
vinculantes. A UNDRIP é um caso paradigmático, 
nesse sentido. Adotada em 2007 como declara-
ção, a UNDRIP tem sido utilizada sistematicamen-
te pela Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos para dar conteúdo ao direito à propriedade 
previsto no artigo 21 da Convenção Americana.67  
Um texto que reconheça os TITs como um modelo 
próprio de conservação contribui com elementos 
interpretativos para essa linha jurisprudencial, as-
sim como um texto que os subordine à categoria 
estatal de área protegida também dá força a essa 
interpretação contrária.

A quarta via é financeira. As normas não vin-
culantes tendem a se tornar critérios de elegibi-
lidade e salvaguardas dos mecanismos de finan-
ciamento, tais como os fundos multilaterais, a 
cooperação bilateral e os mercados regulados, 
os quais as incorporam às suas políticas opera-
cionais e às suas condições de aprovação dos 
financiamentos. É aí que está em jogo a possi-
bilidade concreta de financiamento direto aos 
povos e comunidades. Sem uma norma interna-
cional que o reconheça como uma modalidade 
legítima, os recursos continuam sendo canaliza-
dos por meio de intermediários estatais ou de 
organizações não governamentais.

A quinta via é política. Um texto acordado pe-
los próprios Estados em um fórum multilateral 
oferece aos povos e às comunidades um instru-
mento de exigibilidade perante seus governos. 
Permite exigir coerência entre o que um Estado 
subscreve na COP17 e o que faz em seu territó-
rio, e transfere a discussão da demanda política 
para o descumprimento de um compromisso as-
sumido pelo próprio Estado.

Assim, compreende-se porque o conteúdo do 
rascunho é tão importante. Todos os mecanis-
mos descritos funcionam independentemente do 
sentido do texto. Um instrumento de soft law é 
incorporado à legislação nacional, invocado nos 
tribunais e integrado às condições de financia-
mento com a mesma eficácia que uma norma vin-
culante. Um instrumento não vinculante que con-
sagra expressões como “em conformidade com 
a legislação nacional” ou “conforme o caso” não 
deixa a questão em aberto, mas estabelece um 
parâmetro estrito e proporciona aos Estados um 
aval internacional para políticas de conservação 
que subordinam os territórios a decisões estatais 
alheias às formas comunitárias de autogoverno. 
O fato de se tratar de soft law, portanto, não torna 

o texto inócuo. Ao contrário, ele torna seu conteú-
do decisivo, pois o que for aprovado será o ponto 
de partida — o piso ou o teto — da implementa-
ção em nível nacional durante a década seguinte.

O andamento das 
negociações:

O processo de negociação já passou por duas 
etapas formais. Na análise a seguir, examina-se 
o quão distantes estão as propostas dos PIs, das 
CLs e dos PADs do texto atualmente em negocia-
ção. Os principais documentos de referência são:

1. Rascunho Zero (CBD/SB8J/1/4) — o primeiro 
texto das diretrizes, redigido e apresentado pela 
Secretaria da CDB em 6 de agosto de 2025,68  o 
qual consiste no ponto de partida técnico de 
toda a negociação.

2. Proposta TTIT/FIIB — refere-se às alterações 
e reivindicações que os próprios Povos Indígenas 
e Comunidades Locais apresentaram em relação 
ao Rascunho Zero. Elas foram sistematizadas no 
Workshop Internacional sobre Territórios Indíge-
nas e Tradicionais e Conservação da Biodiversi-
dade.69  Ao longo deste documento, essa propos-
ta é referida como “Proposta TTIT/FIIB”.

A essas posições somou-se a perspectiva es-
pecífica dos Povos Afrodescendentes, conheci-
da no contexto das negociações da COP16 em 
Cali e atualizada em reuniões entre a autora e 
representantes de organizações representati-
vas, especialmente a CITAFRO.

3. Rascunho do Panamá (CBD/SB8J/REC/1/3) 
— o texto resultante da primeira rodada formal 
de negociações entre os Estados, adotado em 
30 de outubro de 2025 no Panamá, durante a 
primeira reunião do SB8j-1.70 Ao contrário do 
Rascunho Zero, o rascunho é o texto resultan-
te de uma negociação real entre Estados. Ele já 
reflete as posições — às vezes convergentes, às 
vezes opostas — que as Partes expressaram du-
rante essa reunião.

Este capítulo compara as três propostas em 
torno de cinco disputas estruturais: os principais 
eixos de desacordo que, em conjunto, determi-
narão se o instrumento final protegerá efetiva-
mente os direitos dos Povos Indígenas, das Co-
munidades Locais e dos Povos Afrodescendentes 
ou, ao contrário, os enfraquecerá. Sempre que 
possível, foram incorporadas as posições perti-
nentes das Partes, conforme constam na docu-
mentação oficial da própria CDB.71 



20

Como interpretar os colchetes
Um esclarecimento é necessário para enten-

der o que se segue. No jargão das negociações 
das Nações Unidas, um texto “entre colchetes” 
[assim] é um texto sobre o qual os Estados ainda 
não chegaram a um acordo — cada colchete indi-
ca uma alternativa em questão que só será resol-
vida, a favor ou contra os povos, na COP17. Um 
texto “sem colchetes” ou “limpo” é, por outro lado, 
um texto já aceito por consenso. Mas isso não sig-
nifica que ele seja favorável aos povos, pois, como 
ficará claro ao longo deste documento, vários dos 
piores retrocessos ocorreram justamente fora 
dos colchetes, sem que nenhuma das Partes os 
tenha apontado como objeto da questão.

Uma observação sobre a 
linguagem: Povos Indíge-
nas e Comunidades Locais

Este documento utiliza, assim como a própria 
CDB, a expressão “Povos Indígenas e Comunida-
des Locais” (PIs e CLs) para se referir conjunta-
mente a ambos os titulares de direitos. Vale sa-
ber que essa fórmula não é neutra, nem isenta 
de controvérsia. Durante a SB8j-1 no Panamá, o 
México solicitou explicitamente que não se con-
fundissem os Povos Indígenas — sujeitos de direi-
to internacional próprio — com as comunidades 
locais. O Fórum Permanente das Nações Unidas 
para as Questões Indígenas (UNPFII) chegou a 
solicitar que o termo “comunidades locais” fosse 
eliminado de qualquer menção ao lado de “Povos 
Indígenas”. 

Essa recomendação do UNPFII foi um dos pon-
tos mais polêmicos de toda a sessão. O Grupo 
Africano, o Brasil (que, nesse ponto, também fa-
lou “em nome dos países do BRICS”), a Jordânia, a 
Índia, o Haiti e a República Democrática do Congo 
(RDC) insistem em manter “PIs e CLs” como um 
termo único e indivisível, e conseguiram que ele 
permanecesse entre colchetes, sem solução.72 

O que mostra a compara-
ção entre as três propostas

Se comparados, os três textos revelam um pa-
drão que nenhuma leitura, parágrafo por pará-
grafo, mostraria: a negociação não avançou em 
uma única direção. A linguagem do reconheci-
mento cultural e espiritual ganhou espaço, como 
se vê na adoção de termos como “biocultural”, 
“espiritualidade”, a tríade “terras, águas e territó-
rios”, bem como na designação da proteção dos 
territórios como um objetivo específico das di-
retrizes. Todavia, a linguagem operativa - aque-
la que implica uma obrigação e não uma reco-
mendação aos Estados - perdeu força. Ou seja, 
aquela que diz respeito ao CLPI, à autonomia de 
governança, aos sistemas de relatórios e à sobe-
rania sobre os próprios dados.

Comparando o Rascunho Zero com o Rascu-
nho do Panamá, à luz das demandas da propos-
ta TTIT/FIIB, este documento identifica 10 avan-
ços plenos e cinco incorporações parciais dessas 
demandas, contra 11 retrocessos que já foram 
fixados no texto — ou seja, incorporados sem 
colchetes — e cinco disposições que a negocia-
ção incluiu entre colchetes (Tabela: Prioridades 
para a COP17).73  

O objetivo deste capítulo é identificar as ques-
tões estruturais que moldam toda a negociação, 
explicar por que cada uma delas é importante — 
tanto do ponto de vista político quanto jurídico 
— e ajudar as organizações dos PIs, dos PADs e 
das CLs a decidirem acerca de suas ações políti-
cas prioritárias.

Um padrão que une as 
cinco questões

Quase todos os retrocessos descritos a se-
guir decorrem do acréscimo, a disposições que 
não os continham no Rascunho Zero, de quali-
ficadores como “conforme o caso”, “de acordo 
com as circunstâncias nacionais” ou “quando 
for o caso”. Na prática, essas frases conferem 
a cada Estado o poder de decidir, caso a caso, 
se uma regra se aplica ou não em seu território. 
Isso é relevante para o trabalho político, pois há 
uma lógica que se repete no CLPI, na autonomia 
de governança, no acesso à informação e no fi-
nanciamento direto, qual seja: a substituição de 
uma obrigação internacional por uma decisão 
discricionária do Estado. 
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A questão por trás dessa primeira disputa é 
sobre a real necessidade dos TITs se enquadra-
rem nas categorias de OMEC ou de Área Protegi-
da — criadas por e para os Estados — para que 
sua conservação seja considerada no âmbito da 
Meta 3. Ou, se ele é reconhecido como um siste-
ma próprio, com sua própria lógica e seu próprio 
caminho de reconhecimento.

O que mudou
O parágrafo 26 do Rascunho Zero estabele-

cia que o reconhecimento dos TITs “não deveria, 
conforme o caso, exigir uma classificação na ca-
tegoria de áreas protegidas ou outras medidas 
eficazes de conservação baseadas em áreas”. 
Note-se que, mesmo no Rascunho Zero, já cons-
tava a expressão “conforme o caso”. 

A proposta TTIT/FIIB solicitou que se fosse 
além nessa concepção, que os TITs fossem re-
conhecidos como sistemas “distintos” e “dife-
rentes” das Áreas Protegidas e das OMECs. Nas 
negociações do Panamá, todo o parágrafo se 
transformou em um colchete com duas alterna-
tivas irreconciliáveis: “complementar” versus “di-
ferente”. Até mesmo o título das diretrizes ficou 
inteiramente entre colchetes, refletindo a mes-
ma tensão subjacente: se os TITs são considera-
dos uma categoria à parte ou um apêndice do 
planejamento espacial e das OMECs.

Essa questão está diretamente relacionada a 
uma segunda: a do sistema de reporte de infor-
mações. O Rascunho Zero propunha a criação 
de um registro mundial de TITs — comparável às 
duas bases de dados globais que existem atual-
mente para as áreas protegidas - Base de Dados 
Mundial de Áreas Protegidas (WDPA) - e para as 
OMECs (WD-OECM), ambas administradas pelo 
Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente por meio de seu Centro Mundial de Moni-
toramento da Conservação (UNEP-WCMC),74 com 

a garantia explícita de que os próprios povos de-
vem decidir quais informações compartilhar so-
bre seus territórios e como elas podem ser utiliza-
das (o que este documento denomina “soberania 
de dados”). O Rascunho do Panamá eliminou esse 
registro mundial próprio e o substituiu por siste-
mas nacionais, condicionados às “circunstâncias, 
à legislação e às prioridades” de cada país. Além 
disso, a soberania de dados perdeu a precisão 
quanto a quem coleta e armazena as informa-
ções. Um indicador que a proposta TTIT/FIIB soli-
citou que fosse criado, especificamente para me-
dir a área sob governança indígena reconhecida, 
não foi incluído em nenhuma versão do texto.

Por que isso é importante
Este parágrafo define o caráter de todo o 

documento, pois confronta duas lógicas irre-
conciliáveis. A posição dos Povos Indígenas e 
das Comunidades Locais sustenta que os TITs 
são sistemas próprios e diferenciados, cuja 
conservação é parte intrínseca de sua gover-
nança, pois eles não precisam ser classificados 
como Área Protegida, nem como OMEC para 
serem reconhecidos como uma forma eficaz 
de conservação.

A alternativa “complementar” abre a possi-
bilidade de que os TITs só sejam considerados 
para a Meta 3 na medida em que se enqua-
drem nas categorias de conservação definidas 
para os Estados, subordinando sua própria go-
vernança aos marcos nacionais de áreas prote-
gidas. A questão sobre o registro mundial tam-
bém não é uma questão técnica secundária. 
Sem um mecanismo próprio de reporte de in-
formações, os TITs continuarão sendo estatis-
ticamente invisíveis no sistema global de moni-
toramento da Meta 3, independentemente da 
extensão do território que administram ou da 
eficácia de seus modos de conservação. 

Disputa 1. Modelo próprio de conservação 
ou absorção em modelos pré-existentes? 
O status jurídico dos TITs e dos territórios 

dos Povos Afrodescendentes
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Como os Estados se posicionaram no Panamá
Durante as negociações de outubro de 2025, 

as posições dos Estados sobre esse ponto se di-
vidiram de forma bastante clara. A favor de um 
reconhecimento mais firme dos TITs como uma 
via própria: a Guatemala foi a voz mais clara, 
pedindo explicitamente que se “avançasse” no 
reconhecimento, e o Brasil também apoiou o re-
conhecimento dos TITs como uma via específica 
no âmbito da Meta 3 (embora com ressalvas). Já 
a Namíbia não se posicionou quanto ao mérito 
da questão, mas criticou abertamente o uso de 
colchetes como método de negociação, uma crí-
tica de natureza processual que, na prática, favo-
rece a resolução da questão em vez de adiá-la. A 
União Europeia e o Egito solicitaram mais tempo 
para discussão, sem se oporem abertamente. 

Um amplo grupo de países — o Grupo Afri-
cano (por meio do Zimbábue), China, Malásia, 
Índia, Arábia Saudita, Brasil e Japão — apoiou 
a primeira versão preliminar das diretrizes que 
estabelecia a independência dos TITs, em prin-
cípio, mas insistiu em implementá-las “de acor-
do com os sistemas jurídicos nacionais, estrutu-
ras de governança, circunstâncias e contextos” 
de cada país, o mesmo padrão de qualificado-
res descrito na introdução deste documento. A 
Noruega propôs, nesse contexto, condicionar 
o reconhecimento dos TITs às “circunstâncias 
nacionais”. A Nova Zelândia solicitou que fosse 
reinserida, neste mesmo ponto, uma “aborda-
gem baseada nos direitos humanos.”75  Em suas 
declarações de encerramento da reunião, o 
Fórum Internacional Indígena sobre Biodiversi-
dade (FIIB) solicitou explicitamente o “reconhe-
cimento dos TITs como um sistema autônomo 
que contribui para a conservação e o uso sus-
tentável da biodiversidade, distinto das áreas 
protegidas e de outras medidas eficazes de con-
servação baseadas em áreas”. Uma formulação 
que coincide quase palavra por palavra com a 
posição que este documento descreve como a 
que mais protege os direitos dos povos.75 

A dimensão afrodescendente
Para os Povos Afrodescendentes essa questão 

tem uma camada adicional. O próprio conceito 
de “Território Indígena e Tradicional” foi elabo-
rado a partir de marcos normativos concebidos 
para os Povos Indígenas e não menciona explici-
tamente as formas próprias de governança ter-
ritorial dos Povos Afrodescendentes. A menção 
expressa à Decisão 16/6,77 único instrumento 
normativo que menciona explicitamente as po-
pulações de ascendência africana, aparece entre 
colchetes no texto atual. Sem ela, o instrumento 
fica desvinculado de seu fundamento normativo 
anterior. A inclusão explícita dos territórios dos 
Povos Afrodescendentes no conceito de TITs — 
uma reivindicação que não aparece em nenhu-
ma versão do texto — não é apenas uma ques-
tão estilística. Ela determina se esses territórios 
serão incluídos, em igualdade de condições com 
os territórios indígenas, no futuro registro mun-
dial e no indicador diferenciado, ou se ficarão 
mais uma vez de fora do sistema de contabiliza-
ção da Meta 3.

Por que é uma prioridade máxima na COP 17
Essa é a questão da qual dependem todas as 

outras. Se o conceito de “complementaridade” 
se consolidar, a autonomia de governança (dis-
puta 3), o CLPI (disputa 2) e os princípios orien-
tadores (disputa 4) serão, de fato, negociados 
dentro de um marco já subordinado às catego-
rias estatais de conservação. A posição estraté-
gica mais eficaz é insistir no que é “diferente” ou 
“distinto”, exigindo, como um pacote indissoci-
ável, o registro mundial, a restituição plena da 
soberania sobre os dados e um indicador pró-
prio com cobertura explícita para territórios dos 
Povos Afrodescendentes.
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O CLPI é o direito dos Povos Indígenas e das 
Comunidades Locais de decidirem — com infor-
mações completas, sem pressão e antes que a de-
cisão seja tomada — sobre qualquer medida que 
afete suas terras, águas ou territórios. É um dos 
direitos fundamentais reconhecidos na Declara-
ção das Nações Unidas sobre os Direitos dos Po-
vos Indígenas (UNDRIP), adotada pela Assembleia 
Geral da ONU em 2007. Nesse processo de nego-
ciação, o CLPI é o mecanismo concreto que trans-
forma o reconhecimento territorial em um direito 
exigível: ele confere o poder de bloquear ou de in-
fluenciar uma decisão sobre o próprio território, 
e de não depender de que o Estado decida acerca 
dessa adequação.

O que mudou
O Princípio D (parágrafo 11) do Rascunho Zero 

exigia que o CLPI fosse respeitado no planeja-
mento espacial e nas avaliações de impacto am-
biental, sem restrições que o limitassem. O Ras-
cunho do Panamá acrescentou, sem colchetes, as 
expressões “conforme o caso” e “de acordo com 
as circunstâncias nacionais”. O parágrafo 34/35 — 
que exige o CLPI antes da criação ou ampliação de 
áreas protegidas ou OMECs — acrescentou três 
novos qualificadores: “em consulta com”, “confor-
me o caso” e “legislação nacional”. No âmbito da 
restauração (parágrafo 21), o CLPI foi realmente 
introduzido como uma novidade — um ganho 
real que antes não existia — mas com o mesmo 
tipo de qualificador, só que entre colchetes. E o 
parágrafo 10 (Princípio C), que faz referência à 
UNDRIP e ao acesso à justiça, tornou-se um dos 
parágrafos mais contestados de todo o documen-
to, com várias alternativas entre colchetes.

Por que isso é importante
Cada qualificador adicionado funciona como 

um ponto de veto adicional para que um Estado 
declare que o CLPI “não se aplica” ao seu caso. Do 
ponto de vista jurídico e político, isso transforma 

o instrumento de uma diretriz internacional que 
estabelece um piso mínimo acima das variações 
nacionais em um texto que remete, em cada pon-
to crítico, à legislação nacional (justamente a va-
riável que as diretrizes deveriam poder corrigir 
quando essa legislação é fraca ou inexistente).

A dimensão afrodescendente
Para os Povos Afrodescendentes, essa erosão 

geral se soma a uma lacuna estrutural: as dispo-
sições do CLPI se aplicam à formulação “Povos 
Indígenas e Comunidades Locais”. Nos sistemas 
jurídicos em que os Povos Afrodescendentes não 
são classificados como “povos tribais” — o que 
ocorre na maioria dos casos — seu direito ao CLPI 
não é formalmente garantido se o texto não os 
mencionar explicitamente.78 Essa lacuna não é 
meramente semântica: ela tem consequências 
operacionais diretas sobre a Meta 2 e a Meta 3, 
uma vez que os projetos estatais de restauração 
e as designações de áreas protegidas em territó-
rios dos Povos Afrodescendentes podem avançar 
sem consulta nem consentimento de seus titula-
res, caso o texto final não os mencione.

Por que isso é uma prioridade na COP 17
Porque é a questão mais transversal. Ela aparece 
com redação diferente em quase todas as seções 
operacionais do texto e já está definida — sem 
estar entre colchetes — em duas de suas ocor-
rências mais importantes. Para reverter essa 
situação, é necessária uma ação específica e 
coordenada: eliminar as expressões “conforme 
o caso” e “circunstâncias nacionais” do texto dos 
parágrafos 11 e 34/35, manter a referência à 
UNDRIP sem alternativas diluídas no parágrafo 
10 e vincular explicitamente essa prioridade ao 
reconhecimento dos Povos Afrodescendentes. Se 
todas essas questões não forem resolvidas em 
conjunto, a garantia do CLPI continuará sendo 
condicional para dois dos três grupos de titulares 
que o instrumento visa proteger.

Disputa 2. O consentimento livre, 
prévio e informado: do direito à 

discricionariedade do Estado
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O que mudou
Três alterações, nenhuma delas entre colche-

tes, prejudicam a capacidade de governança dos 
Povos Indígenas e das Comunidades Locais. No 
parágrafo 32/33, que anteriormente dizia: “Dever 
ser respeitada a autonomia dos povos indígenas 
e das comunidades locais na gestão e governança 
de suas terras, territórios e águas, incluindo zonas 
marinhas e costeiras, por meio do reconhecimen-
to de seus sistemas de justiça e governança e da 
prestação de apoio financeiro e técnico”, foi inclu-
ída a expressão “quando for o caso” no início.

Por sua vez, no parágrafo 37/38, que antes di-
zia: “Devem ser estabelecidos, fortalecidos e man-
tidos, conforme o caso, mecanismos indígenas e 
tradicionais, incluindo estruturas de governança 
ou conselhos consultivos autônomos, em confor-
midade com os sistemas de governança indíge-
nas e tradicionais (..)”, passou a dizer: “Deveriam 
ser estabelecidos mecanismos indígenas e tradi-
cionais, incluindo estruturas de governança per-
tinentes, ou fortalecidos ou mantidos, conforme 
necessário.” Ou seja, os “marcos de governança 
ou conselhos consultivos autônomos” passaram 
a ser “marcos de governança pertinentes”: o ad-
jetivo “autônomos” desapareceu, e a descrição 
mudou de mecanismos que, em si, são indígenas 
e tradicionais (demonstrando uma postura ativa 
dos povos), para mecanismos que “deveriam ser 
estabelecidos”, sem que o texto indique quem 
deve estabelecê-los. 

Por fim, no parágrafo 40/41, o reconhecimen-
to dos sistemas de governança consuetudinária 
na concepção, gestão e monitoramento de áreas 
protegidas mudou o verbo de “devem” para “po-
derão”. Essa diferença entre “devem” e “poderão” 
não é uma questão de estilo. Na linguagem dos 
instrumentos internacionais, “devem” cria uma 
expectativa normativa: um Estado que não a im-
plementa está descumprindo algo, mesmo que 
se trate de uma recomendação e não de uma 
obrigação vinculante. “Poderão”, por outro lado, 
transforma o reconhecimento em uma opção 
sem qualquer consequência caso o Estado decida 
não exercê-la. 

Disputa 3. Autogoverno: de 
autoridade territorial ativa a objeto 

de gestão estatal

Por que isso é importante
Essas três mudanças têm um efeito em co-

mum: transformam os Povos Indígenas, as Co-
munidades Locais e os Povos Afrodescendentes 
de autoridades territoriais ativas — detentores de 
instituições de autogoverno com capacidade de 
decisão — em atores que o Estado pode ou não 
incorporar à gestão das áreas protegidas, a seu 
critério. O mesmo ocorre com a mudança para 
a voz passiva: quando o texto diz que “deveriam 
ser estabelecidos mecanismos”, em vez de que os 
Povos Indígenas e as Comunidades Locais “esta-
belecem seus próprios mecanismos autônomos”, 
desaparece a questão de quem detém o poder de 
decisão, ambiguidade essa que, na prática, costu-
ma ser resolvida em favor do Estado.

A dimensão afrodescendente
Nenhuma dessas três alterações menciona os 

Povos Afrodescendentes — nem para incluí-los, 
nem para excluí-los — mas elas os afetam na 
mesma medida que afetam os Povos Indígenas: a 
governança dos quilombos, palenques, territórios 
coletivos de comunidades negras e territórios an-
cestrais afrodescendentes se baseia nas mesmas 
instituições consuetudinárias que esses parágra-
fos acabam por enfraquecer. Trata-se de retro-
cessos em relação ao escopo geral do texto, e não 
a uma categoria específica, o que significa que 
revertê-los beneficia automaticamente ambos os 
grupos, sem a necessidade de uma negociação 
terminológica separada.

Por que isso é uma prioridade na COP 17
Porque são retrocessos praticamente invisíveis. 

Nenhum deles vem entre colchetes, o que os iden-
tificaria como tema de controvérsia. Assim, se ne-
nhuma organização os mencionar explicitamente 
em suas intervenções e propostas, por escrito, eles 
permanecerão como um texto consensual quando 
chegarmos à COP17. No entanto, uma vez identifi-
cado, é possível revertê-lo, pois mesmo os textos 
já consensuais podem ser alterados durante as 
negociações. Contudo, é necessário que algum Es-
tado Parte levante a questão para que ela seja dis-
cutida. Por sua vez, os textos entre colchetes serão, 
necessariamente, objeto de negociação.
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A Seção III do Rascunho Zero reúne os “Prin-
cípios Orientadores”: oito princípios, identificados 
de A a H, concebidos para servir como base con-
ceitual de todo o instrumento. Esses princípios 
abrangem as relações espirituais e bioculturais, a 
posse das terras, águas e territórios, a UNDRIP e 
o acesso à justiça, o CLPI, o conhecimento tradi-
cional, o enfoque de gênero e a intergeracionali-
dade, e a espiritualidade e os sistemas de valores. 
Na prática, todos os parágrafos operacionais do 
texto dependem desses princípios, e se eles não 
estiverem bem estabelecidos as seções sobre pla-
nejamento espacial, restauração e financiamento 
ficam sem uma base de direitos na qual se apoiar.

O que mudou
O Rascunho do Panamá colocou integralmen-

te entre colchetes toda a Seção III (parágrafos 8 a 
15), como um bloco completo. É uma medida in-
comum e mais grave do que deixar uma questão 
em aberto desde o início. Pois, ela implica reabrir, 
para renegociar do zero, toda a base conceitual.

Dentro desse bloco, dois elementos represen-
tam o maior risco: o parágrafo 10 (Princípio C, 
sobre a UNDRIP e o acesso à justiça) é bastante 
contestado, com várias alternativas entre colche-
tes. E o parágrafo 5, que tratava da fundamen-
tação biocultural que introduzia as diretrizes, foi 
eliminado por completo, sem colchetes. Na ínte-
gra, o parágrafo dizia: 

 “As diretrizes partem da relação intrínseca que 
os Povos Indígenas e as comunidades locais têm 
com a natureza, abrangendo diversos conceitos, 
tais como biodiversidade, ecossistemas, Mãe Terra 
e sistemas de vida. Essa relação se reflete em suas 
culturas, valores espirituais, cerimônias, sistemas de 
governança, histórias, tradições orais, línguas indí-
genas, sistemas de conhecimento tradicionais e leis 
e procedimentos consuetudinários. Esses elementos 
contribuem para a conservação, a restauração e 
o planejamento espacial da diversidade biocultur-
al, de acordo com as circunstâncias nacionais e de 
maneira coerente com a seção C do Marco Global 
da Biodiversidade de Kunming-Montreal.” 

Como estava localizado na seção I, que apre-
senta a fundamentação do documento e o fun-
damento conceitual que une toda a sua estrutu-
ra, a exclusão desse parágrafo elimina também 
a fundamentação biocultural. No entanto, ela re-
aparece, embora de forma mais fraca, na seção 
que apresenta os princípios das diretrizes, e de-
saparece justamente quando o termo “biocultu-
ral” é incorporado, como um avanço, ao Princípio 
A. O resultado é um avanço que perdeu seu fun-
damento. O conceito avança no princípio e recua 
na fundamentação que lhe dava sentido. Além 
disso, o Princípio H — de não regressão, propos-
to pela proposta TTIT/FIIB para que as Partes se 
comprometam a não retroceder em relação ao 
que já foi alcançado — não foi incluído em ne-
nhuma versão do texto.

Por que isso é importante
Se a Seção III for rejeitada ou enfraqueci-

da na negociação final, as diretrizes perderão 
totalmente seu fundamento normativo. A re-
ferência à UNDRIP é, além disso, o único pon-
to do texto que vincula essas diretrizes — um 
instrumento da CDB — ao Direito Internacional 
dos Direitos Humanos dos Povos Indígenas. Se 
essa referência for retirada ou diluída em algu-
ma de suas alternativas entre colchetes, o do-
cumento enfraquece esse vínculo. E a ausência 
de um princípio de não regressão também re-
presenta um risco real. 

O reconhecimento dos povos afrodescendentes
Nenhum dos oito Princípios (A a H) mencio-

na os Povos Afrodescendentes. A questão cen-
tral aqui não é o conteúdo de cada princípio, 
mas sim quem é o seu titular. 

Considerando o contexto mais amplo das 
negociações no âmbito do SB8j-1 no Panamá, a 
Colômbia foi a voz que mais impulsionou essa 
questão em todos os pontos da pauta, com o 
apoio explícito do Brasil, do Uruguai e do Pana-
má — especialmente no processo de revisão do 
Glossário voluntário de termos do artigo 8(j).

Disputa 4. A base normativa entre 
colchetes: os Princípios Orientadores e 

a base dos direitos humanos
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Nas próprias diretrizes dos TITs, a questão 
de “quando e como se referir aos povos afro-
descendentes” continua sem resposta. Além 
da menção à Decisão 16/6, que aparece entre 
colchetes no rascunho, o texto atual inclui, em 
suas considerações iniciais, um esclarecimen-
to segundo o qual o termo “Comunidades Lo-
cais” abrange os Povos Afrodescendentes. Essa 
constitui a posição mínima aceitável como al-
ternativa de recuo, caso a proposta principal 
não seja aprovada. No entanto, a eliminação 
desse esclarecimento entre colchetes transfor-
maria o silêncio em uma exclusão estrutural.  

Por que é uma prioridade máxima na COP 17
Assim como a disputa 1, esta é uma questão 

de natureza arquitetônica e não apenas opera-
cional. Ela determina se o instrumento possui 
ou não uma base de direitos coerente. Reti-
rar os colchetes da Seção III sem resolver suas 
tensões internas seria uma vitória processual 
sem qualquer conteúdo real. A introdução do 
Princípio H da não regressão é, nesse sentido, 
a garantia mínima de que qualquer avanço al-
cançado na COP17 seja mantido durante a im-
plementação nacional.
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A Meta 2 do Marco Global da Biodiversidade 
de Kunming-Montreal compromete os Estados a 
restaurar 30% dos ecossistemas degradados do 
planeta até 2030. Essa questão gira em torno de 
quais territórios são considerados “degradados” 
em primeiro lugar e quem decide isso.

O que mudou
O Rascunho Zero estabelecia, no corpo do 

parágrafo 21, que os esforços de restauração 
deveriam se concentrar em ecossistemas de-
gradados, “reconhecendo que os territórios dos 
povos indígenas e das comunidades locais não 
estão necessariamente degradados”. No Rascu-
nho do Panamá, esse princípio de não degrada-
ção foi retirado do corpo do texto e transferido 
para uma nota de rodapé, uma mudança que 
representa um retrocesso formal, pois as notas 
de rodapé não geram obrigações operacionais, 
nem constam nas seções que os países efetiva-
mente implementam.

O parágrafo 22 continua trazendo o conheci-
mento tradicional como complemento das ava-
liações científicas e não como critério prioritário 
ou equivalente. Em ambas as versões do texto, 
a proposta TTIT/FIIB de inverter essa hierarquia 
não foi aceita. O parágrafo 23 perdeu a referên-
cia às Estratégias e Planos de Ação Nacionais 
em matéria de Biodiversidade (NBSAP, o instru-
mento de planejamento nacional que cada país 
apresenta à CDB) na co-concepção da restau-
ração, eliminada sem colchetes. E o novo pará-
grafo 24 — sobre segurança alimentar e hídrica, 
resiliência climática e fortalecimento cultural em 
territórios indígenas e tradicionais, uma conquis-
ta substancial adotada da proposta TTIT/FIIB — 
enfraqueceu sua força normativa, passando de 
“devem” para “deveriam”.

A isso se soma a supressão do parágrafo 25 — 
que, no Rascunho Zero, protegia, como disposição 
autônoma, as contribuições dos Povos Indígenas 
e das Comunidades Locais para a conservação 
nos marcos legais, incluindo o uso consuetudi-
nário sustentável — que retira, sem deixá-la em 

controvérsia, uma das poucas salvaguardas ex-
plícitas contra a criminalização da caça, da pesca, 
da coleta e do manejo florestal consuetudinários: 
práticas que afetam igualmente as comunidades 
indígenas e afrodescendentes.

Por que isso é importante
Sem uma presunção operacional de não de-

gradação no corpo do texto, um território indíge-
na, de comunidade local ou de afrodescendentes 
pode ser designado pelo Estado, sem avaliação 
prévia que comprove degradação real, como ob-
jeto de intervenção de restauração, justamen-
te nos territórios onde as práticas próprias de 
manejo (rotação de culturas, manejo do fogo, 
plantio de espécies nativas) costumam manter 
o ecossistema em melhor estado do que as áre-
as de controle circundantes. Aliada à hierarquia 
persistente que posiciona o conhecimento tra-
dicional como um complemento — e não como 
método padrão — da avaliação científica, essa 
lacuna abre caminho para modelos externos de 
restauração que se sobrepõem às práticas lo-
cais, em vez de fortalecê-las.

A dimensão afrodescendente
Essa mesma lacuna é, em termos quase idênti-

cos, uma das principais reivindicações dos Povos 
Afrodescendentes. Seus territórios — costeiros, 
fluviais, de floresta tropical e de savana — são 
frequentemente alvo de programas estatais ou 
privados de restauração sem avaliação prévia 
de seu real estado de conservação, o que pode 
impor técnicas externas que substituem práticas 
próprias de manejo, como a agrossilvicultura co-
munitária ou o manejo de várzeas. 

Por que isso é uma prioridade na COP 17
Porque, das cinco questões, essa é a que 

apresenta a solução técnica mais simples e de 
menor custo político: elevar uma nota de roda-
pé ao corpo do parágrafo e eliminar um qualifi-
cador entre colchetes.

Disputa 5. Restauração (Meta 2): a 
presunção de não degradação e a 

hierarquia do conhecimento
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As cinco disputas não têm o mesmo peso. 
As disputas 1 (status jurídico dos TITs e siste-
ma de reporte de informações) e 4 (Princípios 
Orientadores e ancoragem dos direitos huma-
nos) são arquitetônicas: delas depende se o 
instrumento possui, ou não, uma base de direi-
tos coerente, e se os TITs (e, quando for o caso, 
os territórios dos Povos Afrodescendentes) são 
reconhecidos como sistemas autônomos ou 
ficam subordinados às categorias estatais de 
conservação. São, portanto, a prioridade máxi-
ma: exigem a mobilização do bloco de Estados 
aliados que reconhecem constitucionalmente 
os territórios indígenas e afrodescendentes79 

antes de chegar a Ierevan.
A disputa 2 (CLPI) é a mais perigosa do pon-

to de vista operacional, pois já está definida 
— não em questão, mas incorporada — em 
duas de suas principais ocorrências, e porque 
o mesmo padrão de qualificadores se repete 
ao longo de toda a negociação. A disputa 3 (au-
togoverno) é a mais invisível. Nenhum colchete 
a destaca, por isso é necessário que as organi-
zações a mencionem explicitamente em suas 

intervenções para que não passe despercebi-
da como texto consensual. 

A disputa 5 (restauração) é a mais simples 
de resolver, pois não há necessidade de rea-
brir debates de princípio.

Para as organizações de Povos Afrodescen-
dentes, a estratégia deve se dar em duas fren-
tes distintas e articuladas. Em primeiro lugar, 
apoiar a posição dos Povos Indígenas e das 
Comunidades Locais nos textos que estão sob 
pressão — disputas 1, 2 e 4 — pois, se forem 
resolvidas de forma a abranger um escopo 
amplo, isso beneficiará indiretamente os ter-
ritórios dos Povos Afrodescendentes. Em se-
gundo lugar, apresentar propostas próprias 
de inserção textual nos pontos em que o texto 
mantém silêncio total — a inclusão explícita 
na fórmula PIs e CLs, a cobertura de territó-
rios dos Povos Afrodescendentes no TIT e no 
registro mundial e a proteção contra restau-
rações não solicitadas, pois nenhuma posição 
indígena ou de comunidades locais, por si só, 
preenche esse silêncio. Assim, essa dupla es-
tratégia é ainda mais necessária. 

Prioridades para o trabalho de 
incidência política na COP-17



29

Conclusões 
Considerando as evidências científi cas revisa-

das e os três estudos de caso analisados, este 
relatório sustenta que os TITs — entendidos de 
forma ampla como uma categoria que abran-
ge os territórios dos Povos Afrodescendentes 
— constituem uma via de conservação efi caz e 
empiricamente comprovada, cujos resultados 
em matéria de estabilidade fl orestal, prevenção 
do desmatamento e governança territorial são 
comparáveis ou superiores aos alcançados pelas 
fi guras estatais de conservação. Os casos do Pa-
namá, da Bolívia e da Colômbia confi rmam, em 
nível nacional, subnacional e de bacia hidrográ-
fi ca respectivamente, que a segurança jurídica, 
a governança comunitária e o reconhecimento 
efetivo dos direitos territoriais são as variáveis 
que explicam esses resultados.

Com base nesses dados empíricos, o relató-
rio examinou a trajetória normativa de 25 anos 
da CDB rumo a uma abordagem de conservação 
baseada em direitos e constatou que essa traje-
tória culmina hoje na negociação das Diretrizes 
Voluntárias no âmbito da Tarefa 1.1 do Programa 
de Trabalho até 2030 sobre o artigo 8(j): o instru-
mento destinado a determinar se esse reconheci-
mento se traduz em obrigações operacionais ou 
se ele se resume a uma formulação simbólica. 

A comparação sistemática entre o Rascunho 
Zero, o Rascunho do Panamá e as propostas dos 
Povos Indígenas, das Comunidades Locais e dos 
Povos Afrodescendentes revela um padrão con-
sistente. Enquanto a linguagem do reconheci-
mento cultural e espiritual avança, a linguagem 
que exige ação dos Estados — o consentimento 
livre, prévio e informado, a autonomia de gover-
nança, o sistema de relatórios diferenciado e a 
soberania dos dados — recua, principalmente 
por meio de qualifi cadores de discricionarieda-
de estatal (“conforme o caso”, “de acordo com 
as circunstâncias nacionais”) inseridos sem indi-
cação entre colchetes, ou seja, já incorporados 
como texto de consenso.

Das cinco disputas estruturais identifi cadas, 
duas são de natureza arquitetônica: o status ju-
rídico dos TITs em relação às categorias de Área 
Protegida e OMEC e a integridade dos Princípios 
Orientadores que fundamentam o instrumento 
no Direito Internacional dos Direitos Humanos. 
Da resolução dessas questões depende se as de-
mais disputas — o CLPI, a autonomia e a restau-
ração no âmbito da Meta 2 — serão negociadas 
dentro de um marco de reconhecimento próprio 
ou se fi carão subordinadas a categorias estatais. 
A ausência de um princípio de não regressão — 
proposto, mas não incorporado em nenhuma 
versão do texto — deixa, além disso, sem garan-
tia normativa qualquer avanço que venha a ser 
consolidado na COP17.

O relatório também documenta que os Povos 
Afrodescendentes não foram integrados de for-
ma sufi ciente nesse processo. Ao contrário dos 
Povos Indígenas e das comunidades locais, eles 
não contam com um histórico normativo equi-
valente na CDB, e seu único fundamento formal 
— a Decisão 16/6 — é estruturalmente mais fra-
co. Sua inclusão explícita na fórmula PIs e CLs, 
na defi nição de TIT e no futuro registro mundial 
continua sem solução.

Nesse contexto, a principal contribuição do 
relatório é, por um lado, sistematizar as evidên-
cias empíricas que sustentam o reconhecimento 
dos TITs como via de conservação própria e, por 
outro, identifi car com precisão onde e como esse 
reconhecimento está sendo enfraquecido no 
texto atualmente em negociação (distinguindo 
entre retrocessos visíveis — ainda em questão 
entre colchetes — e invisíveis — já estabelecidos 
como consenso). Esse diagnóstico permite que 
as organizações de Povos Indígenas, Comunida-
des Locais e Povos Afrodescendentes concen-
trem suas ações de incidência política, no curto 
espaço de tempo que resta antes da COP17, nos 
pontos em que as evidências científi cas e o texto 
normativo divergem de forma mais consistente.
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1. Os TITs, incluindo os territórios 
dos Povos Afrodescendentes, devem 
ser considerados uma categoria dis-
tinta de conservação no âmbito das 
Metas 2 e 3.
O que se deve alcançar: 

Que os TITs e os territórios dos Povos Afrodescen-
dentes sejam reconhecidos como um sistema de 
conservação autônomo e juridicamente distinto 
das Áreas Protegidas e das OMECs, sem a obriga-
ção de se enquadrarem nessas categorias.

Alterações específicas às diretrizes:

•	 Parágrafo 26 — substituir “complementar” 
por “diferente” ou “distinto” na caracterização 
dos TITs em relação à AP/OMEC; remover o col-
chete, mantendo essa redação.

•	 Parágrafo 26 — acrescentar uma cláusula 
explícita de que o reconhecimento como TIT 
não implica a obrigação de classificação como 
AP ou OMEC.

•	 Relacionar essa autonomia categórica com o 
registro mundial (§53), de modo que ela tenha 
efeito operacional na contabilização da Meta 3.

2. Estabelecer mecanismos de moni-
toramento e relatórios desagregados 
para os TITs.
O que deve ser alcançado: 

Instituir o registro mundial de TITs e acabar 
com a invisibilidade estatística dos TITs, incluindo 
os territórios afrodescendentes por meio de um 
sistema de monitoramento próprio, validado por 
seus titulares.

Alterações específicas:

•	 §53 — restabelecer o registro mundial de TITs 
(eliminado e substituído por sistemas nacionais 
sujeitos à legislação interna), especificando crité-
rios mínimos de reporte de informações: gover-
nança, sistemas de conhecimento, uso sustentá-
vel, planos próprios de gestão e monitoramento.

•	 §53 — incorporar uma estrutura de presta-
ção de contas em três níveis (global, nacional e 
comunitário) e estabelecer que a validação do 
cumprimento cabe às organizações indígenas e 
afrodescendentes, e não a entidades externas.

•	 O sistema de registro dos TITs deve regis-
trar não apenas a extensão territorial, mas 
também a condição do território (preservado, 
degradado, em restauração), sua governança 
e suas próprias ferramentas de gestão (planos 
de vida, ordenamento, manejo). 

•	 Os elementos mínimos a serem incluídos 
nos relatórios devem ser: governança, sistemas 
de conhecimento e cultura, uso sustentável da 
biodiversidade e planos de gestão e monitora-
mento, de modo a mostrar como os Povos In-
dígenas promovem a conservação a partir de 
seus próprios sistemas de vida, sem reduzir os 
relatórios a números fora de contexto.

•	 O relatório deve funcionar em três níveis — 
global, nacional e comunitário — sendo que 
este último, o mais próximo das práticas reais 
do território, constitui a base do sistema.

•	 A validação do cumprimento dos critérios 
de gestão do território e de sua biodiversida-
de como área de conservação não deve recair 
exclusivamente sobre entidades externas, mas 
sim sobre as próprias organizações indígenas, 
reconhecendo assim sua legitimidade territo-
rial e autoridade política.

•	 O sistema deve basear-se nos próprios siste-
mas de conhecimento — os mais velhos, os sábios 
e as sábias, e a transmissão intergeracional — e 
no monitoramento permanente e na vigilância 
territorial contínua, sem os quais não haveria in-
formações confiáveis para a defesa do território.

•	 Todo sistema de registro deve basear-se no 
consentimento livre, prévio e informado, tendo 
a soberania da informação como condição cons-
titutiva: deve ficar claro o que é compartilhado, 
o que é protegido, quem decide e sob quais con-
dições, para evitar que conhecimentos sensíveis 
sejam utilizados para fins de exploração.

Recomendações
Sobre as diretrizes
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•	 §54 — restabelecer integralmente a obriga-
ção do CLPI de integrar dados territoriais nas 
NBSAPs e nos relatórios nacionais (eliminada 
sem colchetes).

•	 §53 — inserir uma cláusula de soberania 
de dados: o que é compartilhado, o que é pro-
tegido e quem decide, como condição consti-
tutiva do registro.

3. CLPI como direito exigível
O que deve ser alcançado:

Promover, nas negociações, um padrão que 
reverta a tendência atual de enfraquecimento do 
consentimento livre, prévio e informado, trans-
formando-o em um limite discricionário, e que in-
corpore mecanismos de exigibilidade em caso de 
descumprimento.

Alterações específicas:

•	 Princípio D / parágrafo 11 — eliminar “con-
forme o caso” e “de acordo com as circunstân-
cias nacionais”.

•	 Parágrafos 34/35 — eliminar os três qualifi-
cadores (“em consulta com”, “conforme o caso”, 
“legislação nacional”) que condicionam o CLPI 
antes da criação ou ampliação de áreas prote-
gidas.

•	 Parágrafo 21 — eliminar o colchete “[confor-
me o caso]” aplicado ao CLPI em intervenções 
de restauração em TIT.

•	 Adicionar um parágrafo operacional que faça 
referência a mecanismos de exigibilidade em 
caso de descumprimento (por exemplo, solici-
tar à Secretaria que elabore orientações sobre 
vias de reclamação e reparação).

4. Fortalecer a proteção efetiva dos 
direitos coletivos e da autonomia
O que deve ser alcançado:

Recuperar a base conceitual do Rascunho Zero 
e a condição dos PIs e CLs como sujeitos ativos, 
e não como objetos de gestão. Incorporar in-
dicadores de cumprimento vinculativos (e não 
apenas aspiracionais) sobre autogoverno terri-
torial aos mecanismos de prestação de contas e 
condicionar o reconhecimento da contribuição 
para as Metas 2 e 3 à existência de garantias 
efetivas — e não meramente formais — dos 
direitos coletivos.

Alterações específicas:

•	 Parágrafo 5 — restabelecer a fundamen-
tação biocultural que foi suprimida, sem col-
chetes, ou integrá-la diretamente no Princípio 
A (parágrafo 8).

•	 Parágrafos 40/41 — reverter a alteração 
na formulação de “poderão ser reconhecidos” 
para “devem ser reconhecidos” no que diz 
respeito aos modelos de governança da AP.

•	 Parágrafos 37/38 — restabelecer “autô-
nomos” e a construção na voz ativa de PI/CL 
(atualmente na voz passiva).

•	 Parágrafos 32/33 — eliminar “quando for o 
caso” do reconhecimento de autonomia.

•	 Parágrafo 25 — restabelecer integralmen-
te o parágrafo sobre o uso consuetudinário 
(caça, pesca, manejo florestal) que foi supri-
mido, sem colchetes.

Nota de Cautela: A proposta de condicio-
nar o reconhecimento da contribuição para as 
Metas 2 e 3 a garantias efetivas de direitos co-
letivos não conta, atualmente, com nenhum 
parágrafo, definição ou seção do texto que 
a sustente. Não há como avaliar a qualidade 
das garantias de direitos — apenas a exten-
são territorial e a governança reconhecida. É 
necessário propô-la como um novo princípio 
operacional na Seção III das diretrizes. 

Uma sugestão de texto para o que foi pro-
posto é: Princípio [X]. Garantias efetivas como 
condição para o reconhecimento

O reconhecimento das contribuições dos 
Povos Indígenas, das Comunidades Locais e 
dos Povos Afrodescendentes para o alcance 
da Meta 2 e da Meta 3 do Marco Global de 
Biodiversidade de Kunming-Montreal deve 
basear-se na existência de garantias efeti-
vas de seus direitos coletivos — incluindo a 
posse segura de seus territórios, o consen-
timento livre, prévio e informado e sua au-
tonomia — e não apenas em seu reconheci-
mento formal ou normativo.
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5. Inclusão explícita dos povos 
afrodescendentes
O que deve ser alcançado:

Que o reconhecimento dos Povos Afrodescen-
dentes deixe de depender de uma inclusão tácita 
na categoria de “Comunidades Locais”.

Alterações específicas:

•	 Considerações iniciais — manter a referência 
à Decisão 16/6 sem colchetes.

•	 Ao longo do texto — inserir “Povos afrodes-
cendentes” nominalmente em todas as men-
ções à fórmula PIs e CLs (opção ideal); caso isso 
não seja viável, manter e defender a cláusula 
entre colchetes que esclarece que “Comunida-
des Locais” os incluem (posição alternativa).

•	 Definição de TIT — acrescentar menção ex-
plícita às formas de governança territorial afro-
descendente.

•	 §53 — estender explicitamente a elegibilida-
de do registro mundial e do indicador aos terri-
tórios afrodescendentes.

•	 Parágrafos 11 e 34/35 — garantir a menção 
explícita aos Povos Afrodescendentes para pre-
encher a lacuna no CLPI decorrente de sua au-
sência na fórmula PIs e CLs.

6. Princípio da não regressão  
(Princípio H)
O que deve ser alcançado:

Propor que as diretrizes e outras decisões da 
COP17 adotem explicitamente um princípio 
de não regressão em relação aos avanços já 
alcançados no que diz respeito aos direitos dos 
Povos Indígenas, das Comunidades Locais e dos 
Povos Afrodescendentes, como salvaguarda 
contra sua erosão na implementação nacional 
— particularmente diante das mudanças nor-
mativas adversas em curso em alguns países.
Alterações específicas:

•	 Seção III — incluir um novo Princípio H de 
não regressão no que diz respeito aos direi-
tos dos PIs, das CLs e dos PADs, ausente em 
ambas as versões do texto.

•	 Estender a redação equivalente, na medi-
da do possível, a outras decisões da COP17 
que tenham impacto sobre esses direitos 
(30x30, mobilização de recursos).

7. Proteção dos TITs contra restau-
ração não solicitada   [Disputa 5]
O que deve ser alcançado:

Restabelecer a presunção de não degrada-
ção dos TITs como princípio operacional do pa-
rágrafo 21 — não como nota de rodapé — e in-
verter a hierarquia atual entre o conhecimento 
tradicional e o conhecimento científico na con-
cepção da restauração.

Alterações específicas:

•	 Parágrafo 21 — restabelecer no corpo 
do parágrafo (e não na nota de rodapé 
11) a presunção de que os TITs “não estão 
necessariamente degradados”; nenhum 
TIT pode ser objeto de intervenção de 
restauração sem uma avaliação prévia — 
baseada em conhecimentos tradicionais e 
científicos em igualdade de condições — 
que comprove a degradação efetiva, e eli-
minar o qualificador “[conforme o caso]” 
aplicado ao CLPI: toda restauração no TIT 
requer CLPI incondicional. (Vincular com 
a Recomendação 3 — CLPI como direito 
exigível, Princípio D.)

•	 Parágrafo 22 — inverter a hierarquia 
entre conhecimentos tradicionais e co-
nhecimento científico para TITs: as téc-
nicas próprias de manejo (fogo, rotação, 
plantio de espécies nativas) devem ser 
o método padrão de restauração, e não 
uma opção secundária.

8. Financiamento direto
O que deve ser alcançado:

Garantir programas de financiamento direto 
para apoiar iniciativas de conservação e restau-
ração, projetos de planejamento espacial e ava-
liações de impacto ambiental conduzidos por 
Povos Indígenas e Comunidades Locais dentro 
de seus territórios, sem restrições que enfra-
queçam tais iniciativas. 

Alterações específicas:

•	 Parágrafo 51 – Eliminar as restrições adi-
cionadas: [“conforme o caso / circunstâncias 
nacionais / legislação nacional”].
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9. Construção de novas  
alianças políticas
O que deve ser alcançado:

Dado o contexto político adverso em 2026, com 
mudanças de governo e reformas regressivas em 
diferentes países da região, torna-se necessário 
identificar e estabelecer novas alianças políticas. 

Essa recomendação não se traduz em uma al-
teração textual nas diretrizes — trata-se de uma 
ação diplomática paralela à negociação. 

Alterações específicas:
Identificar e estabelecer contato bilateral com 
os Estados do Grupo Africano que atuam no 
âmbito do Art. 8(j), países do grupo de Países 
Megadiversos Afins (LMMC) com estruturas de 
posse comunitária fora da região andino-ama-
zônica, a União Europeia e a Noruega (aliado 
financeiro já comprometido com esse processo) 
e pequenos Estados insulares do Pacífico. O 
Brasil continua sendo o único aliado estrutural 
do bloco original.

10. Evidências científicas  
como base técnica
O que deve ser alcançado:

Dado o contexto político adverso em 2026, 
priorizar a sistematização e a divulgação ativa 
de evidências científicas sólidas sobre a eficácia 
da conservação liderada pelos PIs e CLs, como 
base técnica para contrabalançar posições polí-
ticas menos protetoras.

Alterações específicas:

•	 Associar essa demanda a uma tarefa 
existente no marco atual (Decisão 16/4, 
item 4.7 — coprodução de conhecimento) 
ou propor uma nova tarefa que solicite à 
Secretaria e ao OSACTT que sistematizem 
e divulguem evidências sobre a eficácia 
da conservação liderada por PIs/CLs/PADs 
como insumo para a implementação e fu-
tura revisão das diretrizes.

Sobre as negociações
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Anexo
Estudos de caso: A eficácia das formas próprias 
de conservação dos Povos Indígenas, dos Povos 
Afrodescendentes e das Comunidades Locais

Para ilustrar os resultados de conservação alcançados com essa abordagem, o 
presente relatório analisa três estudos de caso com o objetivo de fornecer evidên-
cias empíricas para a premissa em debate: como os TITs contribuem para a con-
servação da biodiversidade, a restauração de ecossistemas e o fortalecimento da 
governança e dos direitos territoriais para a implementação da Meta 3.

Esses casos ocorrem em diferentes níveis de escala — nacional, subnacional e 
de bacia hidrográfica — no Panamá, na Bolívia e na Colômbia, e em diversos ecos-
sistemas estratégicos. O objetivo é apresentar dados e análises comparativas con-
cretas que sejam relevantes para a discussão e a tomada de decisões na COP17, 
com especial ênfase em temas relacionados à implementação efetiva do Consenti-
mento Livre, Prévio e Informado (CLPI); à redução do desmatamento; à governança 
territorial; aos planos de vida, planos de manejo, monitoramento comunitário e 
outros sistemas próprios de governança; além da necessidade de continuar com o 
reconhecimento dos direitos territoriais e da segurança da posse, como estratégias 
eficazes de conservação. 
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Pontos-chave do caso Panamá:
1.	 Durante o período de 2000 a 2020, a estabili-

dade florestal no Panamá foi maior nos terri-
tórios indígenas — incluindo áreas reconheci-
das e em processo de reconhecimento legal 
— do que nas áreas protegidas delimitadas 
pelo Estado panamenho. Esse dado constitui 
uma evidência fundamental sobre a eficácia 
da conservação baseada em direitos.

2.	 O Panamá possui 4.625.670,20 ha de floresta, 
excluindo a floresta de restolho. Dessa área, 
2.169.170 ha estão registradas no Sistema 
Nacional de Áreas Protegidas (SINAP). Por sua 
vez, as regiões indígenas legalmente reconhe-
cidas contam com 1.562.400 ha de floresta 
dentro de seus territórios. Esse número refe-
re-se exclusivamente às regiões formalmente 
constituídas e, portanto, não inclui outras ter-
ras indígenas em processo de reconhecimen-
to ou com formas de ocupação e governança 
territorial ainda não totalmente legalizadas.

3.	 Em uma análise mais ampla, ao considerar 
tanto as terras indígenas legalizadas quanto 
aquelas não legalizadas ou em processo de 
reconhecimento, os territórios indígenas re-
gistraram 1.852.774 ha de floresta estável du-
rante o período de 2000 a 2020. Essa diferen-
ça em relação aos dados sobre a área florestal 
nas regiões indígenas se explica pelo fato de 
que a análise da estabilidade florestal abran-
ge um território mais amplo do que o das re-
giões formalmente reconhecidas.

4.	 A perda permanente de floresta foi proporcio-
nalmente menor nos territórios indígenas do 
que nas áreas protegidas. Durante o período 
de 2000 a 2020, a área desmatada em terri-
tórios indígenas representou 3,33% das flo-
restas existentes no início do monitoramento, 
enquanto nas áreas protegidas esse índice 
chegou a 5,36%. Isso mostra que a governan-
ça indígena apresentou um desempenho re-
lativamente melhor na gestão da floresta e na 
prevenção do desmatamento.

5.	 As áreas que sofreram intervenção e foram 
posteriormente regeneradas foram maiores 
nos territórios indígenas, o que evidencia um 
padrão de conservação que envolve o uso e 
a recuperação da floresta. No período anali-
sado, essas áreas representaram 6,98% dos 
territórios indígenas, contra 2,2% nas áreas 
protegidas. Esse dado não deve ser interpre-
tado como perda permanente de floresta, 
mas sim como parte de uma dinâmica territo-
rial na qual o uso da floresta se combina com 
processos de regeneração, planejamento e 
governança.

6.	 As áreas protegidas registraram uma redução 
de 49,8% na área de floresta estável em com-
paração com as terras indígenas legalizadas 
e não legalizadas. Enquanto os territórios in-
dígenas mantiveram 1.852.774 ha de flores-
ta estável, as áreas protegidas registraram 
931.047 ha. Em outras palavras, durante o pe-
ríodo de 2000 a 2020, os territórios indígenas 
mantiveram quase o dobro de floresta estável 
do que as áreas protegidas.

7.	 O caso do Panamá mostra que a conservação 
baseada nos direitos territoriais indígenas 
pode produzir resultados comparáveis e até 
mesmo superiores aos do modelo clássico de 
áreas protegidas. A estabilidade florestal ob-
servada nesses territórios comprova a eficácia 
de seus mecanismos de governança florestal, 
uso regulamentado e regeneração ecológica.

8.	 A alta taxa de eficácia sugere que, no caso do 
Panamá, a conservação baseada em direitos 
não deve ser entendida como uma estratégia 
secundária ou complementar. Pelo contrário, 
os dados disponíveis mostram que os territó-
rios indígenas desempenham um papel estru-
tural na preservação da floresta, tanto pela 
área que conservam quanto por seus níveis 
relativos mais baixos de desmatamento.

Panamá: territórios indígenas com maior estabili-
dade florestal e melhores índices de conservação do 
que as áreas protegidas

Escala: Nacional
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No Panamá, o reconhecimento da proprieda-
de coletiva dos Povos Indígenas tem se desen-
volvido principalmente por meio de duas figuras 
especiais: as Comarcas Indígenas e as terras co-
letivas indígenas. Ambas buscam proteger ter-
ritórios tradicionalmente ocupados e têm fun-
damento no marco constitucional panamenho, 
bem como em normas específicas, como as leis 
comarcais e a Lei 72 de 2008.

No entanto, essas figuras não têm exatamen-
te o mesmo alcance. As Regiões Indígenas fazem 
parte da organização político-administrativa do 
Estado panamenho, enquanto as terras coleti-
vas indígenas, embora reconheçam direitos de 
propriedade coletiva, não alcançam esse mesmo 
nível de reconhecimento político-administrativo. 
Essa diferença é importante, pois permite com-

preender tanto os avanços no reconhecimento 
territorial indígena no Panamá quanto os atra-
sos que ainda persistem em relação aos pedidos 
pendentes de formalização.80  

Atualmente, o Panamá possui aproximada-
mente 1.827.820 ha formalmente reconheci-
das como propriedade coletiva indígena, o que 
representa cerca de 24% do território nacional. 
No entanto, caso os pedidos pendentes de for-
malização fossem aprovados, essa área poderia 
aumentar até representar cerca de 41% do terri-
tório nacional (Alejo et al. 2025). Isso demonstra 
que a presença territorial dos Povos Indígenas 
no Panamá não só é significativa, como poderia 
ser muito maior se fossem superados os atrasos 
institucionais no reconhecimento de seus direi-
tos territoriais.

Mapa 1. Regiões indígenas.

Elaboração própria.

Contexto dos territórios indígenas  
e áreas protegidas no Panamá
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Quanto às áreas protegidas delimitadas e re-
gistradas no SINAP, o Panamá contava, em 2025, 
com 121 áreas protegidas. Elas cobrem aproxi-
madamente 33% da área terrestre e 30,5% da 
superfície marinha do país.81 

 Nessas áreas, o governo panamenho 
tem promovido atividades de baixo impacto  

ambiental, como a Estratégia de Turismo, Con-
servação e Pesquisa (TCI), desenvolvida pelo 
Ministério do Meio Ambiente e pela Autoridade 
de Turismo do Panamá.82  Essa iniciativa visa a 
combinar conservação, pesquisa e uso públi-
co regulamentado, especialmente em áreas de 
alto valor ecológico.

No entanto, a existência formal de áreas pro-
tegidas, por si só, não garante uma conservação 
eficaz. Apesar dos esforços em promover ativida-
des de baixo impacto, persistem alertas impor-
tantes em relação à pressão sobre ecossistemas 
frágeis, tanto marinhos e costeiros quanto flores-
tais. Um exemplo disso é o fechamento da área 
protegida Isla Escudo de Veraguas-Dego, medida 
adotada pelas autoridades devido à extração e 
comercialização de espécies endêmicas.83

Esse contexto permite levantar uma questão 
central: embora o Panamá disponha de um siste-
ma formal de áreas protegidas amplo e consoli-
dado, os territórios indígenas desempenham um 
papel igualmente estrutural e, em alguns casos, 
mais eficaz na preservação da floresta e na con-
servação de ecossistemas estratégicos.

Mapa 2. Áreas protegidas no Panamá.

Elaboração própria.
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Em nível nacional, o caso do Panamá permi-
te observar, em estudos longitudinais,84 como 
as mudanças negativas na cobertura florestal 
ocorreram especialmente em áreas onde não 
existiam esquemas de governança territorial por 
meio de comunidades étnicas ou de instituições 
estatais. Especificamente, o algoritmo CODED 
desenvolvido por Alejo et al. (2025), baseado 
em imagens do Landsat, identifica conversões 
de floresta para áreas não florestais, florestas 
estáveis e áreas não florestais. Quanto às con-
versões florestais, o CODED consegue identificar 
os ciclos denominados perturbações florestais 
(ciclos de transformação cujo estágio final é a re-
generação). Essa distinção é fundamental para o 
argumento, pois evita reduzir qualquer alteração 
na cobertura a uma perda permanente e permi-
te compreender melhor os sistemas de uso da 
floresta pelos Povos Indígenas.

Os resultados obtidos mostram que, ao longo 
do período de 20 anos, as terras indígenas man-
tiveram 18.537,74 km² de floresta estável, equiva-
lentes a 1.853.774 hectares. Esse número é quase 
o dobro da área de floresta estável registrada em 
áreas protegidas, que totalizava 9.310,47 km², ou 
seja, 931.047 hectares. Em termos comparativos, 
as terras indígenas conservaram aproximada-

mente 99,11% mais floresta estável do que as áre-
as protegidas. O estudo é decisivo porque indica 
que, em escala nacional, a estabilidade florestal 
não está necessariamente associada à presença 
de áreas protegidas.85 Ao contrário, uma contri-
buição importante vem de áreas sob regimes de 
reconhecimento dos direitos de propriedade co-
letiva das comunidades indígenas.

Essa interpretação converge com o estudo 
apresentado no relatório PRISMA (Indigenous 
Peoples and Governance in REDD+ Readiness in 
Panama), que demonstrou como os territórios 
indígenas da América Central concentram uma 
parcela significativa das florestas maduras e do 
carbono florestal. Com base em estimativas de 
Vergara-Asenjo e Potvin, o PRISMA indica que as 
comarcas e as terras coletivas indígenas cobriam 
23.742 km², equivalentes a 31,6% da área terres-
tre do Panamá, e que, em 2008, os territórios in-
dígenas e as áreas protegidas reuniam, em con-
junto, 77% das florestas maduras do país. Além 
disso, os territórios indígenas abrigavam aproxi-
madamente 1.754.000 hectares de floresta ma-
dura, em comparação com 725.000 hectares nas 
áreas protegidas e retinham cerca de 54% das 
florestas maduras e 54% das reservas de carbo-
no florestal do Panamá.86 

Números e resultados em matéria de conservação: Maior 
eficácia na abordagem baseada em direitos do que na 
abordagem de conservação baseada em áreas protegidas

Indicador Terras indígenas Áreas protegidas
Terras sem esquemas 
de governança estatal 

ou indígena

Floresta estável até 2020 1.853.774 ha 931.047 ha 797.377 ha

Desmatamento  
2000–2020 71.158 ha 54.068 ha 348.277 ha

Desmatamento relativo 
em relação à área flo-

restal existente antes de 
2000

3,33% 5,36% 27,43%

Perturbação florestal 144.434 ha 22.252 ha 123.836 ha

Perturbação relativa 6,98% 2,2% 9,75%

Fonte: elaboração própria com base em Alejo et al. (2025).
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A comparação também é significativa ao se 
examinarem as taxas relativas de desmatamen-
to. Entre 2000 e 2020, as terras indígenas regis-
traram 71.158 hectares de desmatamento, em 
comparação com 54.068 hectares em áreas pro-
tegidas e 348.277 hectares em terras sem estru-
turas de governança indígena ou proteção esta-
tal. Embora as áreas protegidas apresentem uma 
superfície desmatada menor em termos absolu-
tos, a análise proporcional é mais reveladora. Em 
relação à cobertura florestal existente antes de 
2000, as terras indígenas perderam 3,33%, en-
quanto as áreas protegidas perderam 5,36% e as 
outras terras perderam 27,43%. Isso indica que, 
em termos relativos, as terras indígenas tiveram 
um desempenho melhor no que diz respeito ao 
desmatamento do que as áreas protegidas — e 
apresentaram uma diferença ainda mais acen-
tuada em comparação com terras sem proteção 
ou reconhecimento territorial indígena.87 

Os padrões de perturbação florestal também 
devem ser interpretados com cautela. Um total de 
144.434 hectares de perturbação florestal foi iden-
tificado em terras indígenas, em comparação com 
22.252 hectares em áreas protegidas e 123.836 
hectares em outras terras. No entanto, esse nú-
mero não pode ser interpretado automaticamente 
como degradação irreversível. Segundo a metodo-
logia de Alejo et al. (2025), “perturbação florestal” 
refere-se a transformações temporárias que po-
dem ser seguidas por processos de regeneração. 
Assim, os dados permitem distinguir entre a con-
versão permanente da floresta e sistemas dinâ-
micos de uso da terra — incluindo práticas como 
agricultura itinerante, coleta, mobilidade, manejo 
florestal e recuperação da cobertura vegetal.

As terras indígenas não são espaços vazios, 
nem territórios desprovidos de intervenção hu-
mana. São territórios utilizados, habitados, per-
corridos e manejados, mas regidos por sistemas 
que não resultam necessariamente em perda 
permanente de floresta. Portanto, o caso pana-
menho nos permite afirmar que a conservação 
eficaz pode coexistir com modos de vida, produ-
ção, mobilidade e reprodução cultural. Em outras 
palavras, a preservação da floresta não depende 
apenas de uma categoria estatal de conserva-
ção, mas também de conhecimentos socioeco-
lógicos, estruturas institucionais comunitárias, 
práticas e formas de governança territorial.

No entanto, apesar desses resultados, a situ-
ação dos Povos Indígenas no Panamá continua 
marcada por uma dívida histórica no que diz 
respeito ao reconhecimento e à titulação territo-
rial. O International Work Group for Indigenous 
Affairs (IWGIA) relata que, segundo o censo de 
2023, a população indígena representa 17,2% 
da população nacional. No entanto, a formali-
zação plena de seus territórios continua sendo 
uma demanda pendente.88  Essa tensão torna-se 
ainda mais complexa quando se leva em conta 
que, de acordo com o PRISMA (2023), cerca de 
80% das terras passíveis de titulação nos termos 
da Lei 72 de 2008 — norma que permite o re-
conhecimento da propriedade coletiva indígena 
fora das comarcas — apresentam algum tipo de 
sobreposição com áreas protegidas.

Este ponto é fundamental para a discussão 
sobre a conservação baseada em direitos. Por 
um lado, as áreas protegidas podem figurar nos 
relatórios nacionais como avanços em matéria 
de conservação. Por outro lado, quando essas 
áreas se sobrepõem a territórios indígenas cuja 
titulação ainda está pendente, existe o risco de 
que as contribuições da governança indígena se-
jam invisibilizadas ou subordinadas a categorias 
estatais. De fato, os resultados de conservação 
em terras indígenas não reconhecidas podem 
acabar sendo absorvidos pelas estatísticas de 
áreas protegidas ou zonas de amortecimento, 
sem que isso implique o reconhecimento de di-
reitos territoriais, autonomia, consentimento ou 
governança própria.89 

A contribuição de Alejo et al. (2025) no que 
diz respeito à incorporação das demarcações 
comunitárias estabelecidas por meio de levan-
tamentos colaborativos e cartografia orienta-
da, permite observar com maior precisão onde 
ocorre a conservação efetiva e sob quais formas 
de governança territorial ela se sustenta. Nesse 
sentido, o caso do Panamá oferece evidências 
empíricas para afirmar que uma abordagem de 
conservação baseada em direitos não é apenas 
uma exigência normativa, mas também uma 
condição ecologicamente relevante. As terras in-
dígenas mantêm grandes extensões de floresta 
estável, apresentam taxas relativas mais baixas 
de desmatamento e sustentam sistemas dinâmi-
cos de uso que podem favorecer a regeneração 
e a permanência da floresta.
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Pontos-chave do caso da Bolívia:
1.	 Os três territórios analisados contam com al-

gum tipo de mecanismo formal de proteção; no 
entanto, apresentam trajetórias de conserva-
ção diferentes. A análise na Bolívia mostra que o 
território sob governança indígena registra um 
ganho líquido de floresta de 0,09% ao ano, en-
quanto o de governança mista apresenta uma 
perda moderada e a Reserva Beni, sob gestão 
estatal, uma perda de 19,8% ao ano. Esses re-
sultados evidenciam diferenças na eficácia da 
conservação, com resultados mais favoráveis 
no território sob governança indígena. Assim, o 
caso boliviano traz evidências relevantes de que 
a meta 30x30 não deve ser avaliada apenas pe-
los hectares protegidos, mas também conside-
rando quem exerce a governança e como cada 
território é gerido. 

2.	 A Reserva Beni, área protegida pelo Estado sem 
gestão indígena e de menor extensão (~134.848 
ha), perdeu 89% de sua floresta em terra não 

alagada no mesmo período, a uma taxa de 
-19,8% ao ano: mais de 140 vezes a velocidade 
de perda do TIPNIS. 

3.	 Embora a Reserva Beni, o estudo de caso sobre 
áreas protegidas sob gestão estatal, tenha uma 
área menor, foi ela que apresentou os maiores 
níveis de transformação.

4.	 Nesse caso, as formas mistas ou coletivas têm 
a capacidade de preservar áreas mais extensas 
do que as formas que contam apenas com um 
tipo de governança estatal.

5.	 Existe uma lacuna entre a governança nominal 
e a governança efetiva. 

6.	 Este estudo de caso, proveniente do norte da 
Amazônia boliviana, apresenta dados e núme-
ros contundentes baseados em casos históricos 
de sucesso nas áreas de Consentimento Livre, 
Prévio e Informado, reconhecimento de direitos 
territoriais, gestão da propriedade coletiva e go-
vernança indígena.

As áreas selecionadas para este estudo es-
tão localizadas no norte da Amazônia boliviana, 
no departamento de Beni, e apresentam dife-
rentes condições de conservação e ameaças. 
Para a análise comparativa, realizada a partir 
de imagens de satélite fornecidas pela BioMaps 
Bolivia, foram selecionadas três figuras de go-

vernança: os Territórios Indígenas Originários 
Camponeses (TIOC), sob propriedade coletiva 
indígena; o Território Indígena e Parque Nacio-
nal Isiboro Sécure (TIPNIS), com um esquema 
de cogovernança; e a Reserva da Biosfera Esta-
ção Biológica do Beni, cuja governança cabe ex-
clusivamente ao Ministério do Meio Ambiente.

Comparação das taxas de conservação 
entre três modelos de governança:  
estatal, gestão conjunta e indígena 
Escala: Subnacional

Contexto das áreas estudadas na Bolívia:
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O Território Indígena de Origem Camponesa 
dos povos Takana e Cavineño está localizado 
nos municípios de Riberalta, Santa Rosa e Exal-
tación, no departamento de Beni. Possui uma 
área de 271.049,5 hectares, sob governança in-
dígena ativa. A titularidade coletiva foi consoli-
dada em 2007, garantindo 93,97% do território 
original reivindicado. Trata-se de um modelo de 
TIOC, anteriormente denominado Terra Comu-
nitária de Origem.90  

Com base nesta análise, este é o único dos 
três territórios que apresenta um ganho líqui-
do de floresta em terra não alagada no período 
analisado: A área de floresta em terra não ala-
gada permaneceu praticamente estável ao lon-
go da década, com um ganho líquido de +0,87% 
entre os anos de 2014 e 2024, o que equivale 
a uma taxa média de aumento de +0,09% ao 
ano da área de floresta em terra não alagada. 
O crescimento da categoria pastagem/matagal 
(+24,5%) deve-se à dinâmica da savana nativa 
característica da geografia do território (depar-

tamentos de La Paz e Pando) e não necessaria-
mente à degradação.91  

Esses resultados também são consistentes 
com o apontado por Pérez e Smith (2019), que 
identificam padrões sustentados de ganho flo-
restal em áreas do TIOC Takana-Cavineño. Esse 
comportamento poderia estar relacionado, 
entre outros fatores, à sua inserção em uma 
paisagem territorial mais ampla, caracterizada 
pela presença de áreas geridas por Povos In-
dígenas e comunidades locais. Essa configura-
ção favorece um esquema territorial de prote-
ção relativamente contínuo, no qual confluem 
a conservação das florestas em pé, as formas 
próprias de governança ambiental e os siste-
mas de conhecimento e manejo do território. 
Em conjunto, essas dinâmicas não apenas po-
dem contribuir para a manutenção e o aumento 
da cobertura florestal, mas também para o for-
talecimento das práticas culturais, dos conheci-
mentos tradicionais e das cosmovisões amazô-
nicas associadas a esses territórios.

Governança de tipo indígena  
TIOC Takana-Cavineño

Indicador 2014 2018 2020 2024

Floresta em terra não alaga-
da (ha) 143.790 143.526 143.433 145.046

Cobertura florestal total (%) 80,1% 82,9% 81,3% 82,7%

Pastagem (ha) 957 1.170 1.252 1.634

Grassland/shrubland (ha) 36.165 34.573 38.979 45.037

Território Governança Área (ha)
Δ floresta em 
terra não ala-

gada

Taxa anual 
(CAGR)

TIOC Takana-Cavineño Indígena (TCO) 271.049,5 +0,87% +0,09%/ano

Fonte: Análise com base em estatísticas do MapBiomas, 2024a.

Tabela 1. Análise da cobertura florestal e dos índices de alteração da floresta e 
do uso do solo no Território Indígena de Origem Camponesa Takana-Cavineño
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O TIPNIS combina a figura de Território Comu-
nitário de Origem (TCO) indígena com a de Par-
que Nacional, abrangendo um total de 1.091.656 
hectares entre os departamentos de Beni e Co-
chabamba. O TIPNIS é emblemático na Bolívia 
pela articulação entre a propriedade coletiva in-
dígena e a proteção da biodiversidade. Sua tra-
jetória tem sido marcada pela controvérsia em 
torno do projeto de construção da rodovia Villa 
Tunari–San Ignacio de Moxos, bem como pelas 
ameaças associadas à expansão de atividades 
extrativas dentro da área protegida. O avanço do 
projeto viário sem CLPI dos Povos Indígenas deu 
lugar a denúncias e mobilizações de suas orga-
nizações, que articularam a defesa dos direitos 

territoriais com a conservação ambiental. Essa 
experiência constitui uma referência de mobili-
zação indígena diante das pressões sobre o terri-
tório e de reivindicação do direito ao CLPI.92 

Quanto às mudanças na cobertura vegetal do 
TIPNIS (Tabela 2), os dados mostram que a ca-
tegoria “Formação florestal” registrou um ligeiro 
aumento de 0,65% entre 2014 e 2024. No entan-
to, esse resultado poderia ser explicado prin-
cipalmente pela expansão da floresta alagada 
(+5,71%), enquanto a floresta em terra não ala-
gada, a categoria mais sensível às pressões an-
trópicas e de especial relevância para os habitats 
terrestres, sofreu uma redução de 1,40% de sua 
cobertura no mesmo período.93  

Indicador 2014 2018 2020 2024

Floresta em terra não alaga-
da (ha) 663.847 667.583 656.728 654.571

Floresta alagada (ha) 267.526 265.568 279.628 282.809

Cobertura florestal total (%) 82,5% 82,7% 83,0% 83,1%

Agricultura (ha) 6.532 7.008 7.600 9.526

Território Governança Área (ha)
Δ floresta em 
terra não ala-

gada

Taxa anual 
(CAGR)

TIPNIS Indígena + Parque 
Nacional (mista) 1.091.656 -1,40% -0,14%/ano

Fonte: Elaboração própria. Análise com base nas estatísticas do MapBiomas, 2024b.

Tabela 2. Análise da cobertura florestal e dos índices de alterações na  
floresta e no uso do solo do TIPNIS.

Governança mista entre os Povos 
Indígenas e o Parque Nacional TIPNIS
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A Reserva da Biosfera Estação Biológica do 
Beni foi criada por meio do Decreto Supremo nº 
19.191, no ano de 1982. Essa área protegida sob 
gestão estatal não possui um regime explícito 
de gestão compartilhada com algum Território 
Comunitário de Origem indígena, sendo admi-
nistrada exclusivamente pelo Ministério do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento da Bolívia, por 
meio do Sistema Nacional de Áreas Protegidas 
da Bolívia (SNAP). Está localizada na savana sujei-
ta a inundações sazonais dos Llanos de Moxos.94 

Com base na análise das áreas, a taxa anu-
al de formação florestal também apresenta 
um ligeiro aumento (+0,93%). No entanto, ao 

desagregar os dados, identifica-se um padrão 
crítico: a floresta em terra não alagada dimi-
nuiu de forma drástica desde 2014, quando a 
área era de 3.742 hectares, para apenas 412 
hectares em 2024.  Isso representa uma perda 
acumulada de 89,0% da floresta em terra não 
alagada no período de 2014 a 2024, com uma 
taxa composta anual aproximada de -19,8%. 
Isso demonstra que a deterioração se acelerou 
significativamente no período de 2020 a 2024 
(com uma queda de 76,3% em apenas quatro 
anos), coincidindo com o período em que Beni 
se consolida como uma nova fronteira do des-
matamento na Bolívia.96  

Indicador 2014 2018 2020 2024

Floresta em terra não alaga-
da (ha) 3.742 2.954 1.736 412

Floresta em terra não alaga-
da (% do território) 2,77% 2,19% 1,29% 0,31%

Pastagem (ha) 1.629 1.744 1.252 1.634

Grassland/shrubland (ha) 20.756 18.899 20.699 16.039

Território Governança Área (ha)
Δ floresta em 
terra não ala-

gada

Taxa anual 
(CAGR)

Reserva de Beni Estatal (sem ges-
tão indígena) ~134.848 -89,0% -19,8%/ano

Fonte: Análise com base em estatísticas do MapBiomas, 2024c.

Tabela 3. Análise da cobertura florestal e dos índices de mudança na floresta e no 
uso do solo na Reserva da Biosfera da Estação Biológica do Beni.

Governança estatal  
(sem gestão indígena)  
Reserva Beni
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Na área estudada, observam-se diversas pres-
sões antrópicas que convergem para abranger 
os mesmos territórios. Dentre as variáveis con-
sideradas está a expansão das áreas destinadas 
a usos agropecuários e pastagens. Na Reserva 
Beni, cuja governança é predominantemente es-
tatal, o aumento dessas áreas foi de 270% entre 
2014 e 2024 (1.629 hectares em uso agropecu-
ário ou pastagem em 2014, frente a 6.174 hec-
tares em 2024). Já nos modelos de governança 
exclusivamente de Povos Indígenas, a variação é 
de 70,7% (957 hectares de pastagem em 2014 e 
1.634 hectares em 2024).97  

Uma análise recente baseada em dados de 
2025 do Global Forest Watch, identifica que a 
província de Vaca Díez, em Beni, concentrou, 
por si só, 14,4% da perda nacional de floresta. 

Ao contrário das províncias de Santa Cruz, que 
apresentam sinais de redução recente, Vaca Díez 
registra um aumento sustentado nos últimos 
três anos, consolidando-se como uma nova fron-
teira de desmatamento que causa pressão sobre 
a conservação das áreas estudadas, com ênfase 
especial e repercussões na Reserva Beni.98 

Números e resultados em matéria de conserva-
ção: comparação entre modelos de governança

A comparação entre os três territórios bolivia-
nos analisados revela um padrão contundente: a 
governança indígena ativa é o fator que melhor ex-
plica a eficácia real da conservação florestal, acima 
da área protegida ou do status formal de proteção. 
Para ilustrar a afirmação anterior, foram escolhi-
das as três áreas propostas como casos de estudo: 

•	 No estudo de caso, o TIOC Takana-Cavi-
neño, com governança exclusivamente indí-
gena sobre 271.049,5 hectares, é o único dos 
três casos que registra um ganho líquido de 
floresta em terra não alagada na última déca-
da (+0,87% no total; +0,09% ao ano). 

•	 O TIPNIS, que é um território de gover-
nança mista — indígena e Parque Nacional 
— e abrange uma área de mais de um mi-
lhão de hectares, apresenta, nesta análise, 
uma perda leve e contida (-1,40% no total; 

-0,14% ao ano), o que é consistente com um 
manejo territorial ainda ativo, apesar das 
pressões externas. 

•	 Em contrapartida, a Reserva Beni, uma área 
protegida administrada exclusivamente pelo 
Estado, sem componente de gestão indígena 
e com apenas cerca de 134.848 hectares, re-
gistrou uma perda de 89,0% de sua floresta 
em terra não alagada, a uma taxa composta 
de -19,8% ao ano: um ritmo de perda mais de 
140 vezes superior ao do TIPNIS. 

Fonte: Análise com base nas estatísticas do MapBiomas, 2024b.

Tabela 4. Análise comparativa de modelos de governança no 
que diz respeito à perda florestal.

Pressões que convergem no  
norte da Amazônia Boliviana:

Território Formação flo-
restal 2014

Formação flo-
restal 2024 Δ agregado

Δ floresta em 
terra não ala-

gada (real)

Takana-Cavineño 80,1% 80,1% -0,04% +0,87%

TIPNIS 82,5% 83,1% +0,65% -1,40%

Reserva de Beni 81,9% 82,7% +0,93% -89,0%
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As evidências quantitativas apresentadas 
neste relatório indicam que, no contexto bo-
liviano, a efi cácia real da conservação fl orestal 
está mais associada ao modelo de governança 
territorial do que à mera existência de uma fi -
gura de proteção formal. Os territórios indíge-
nas com governança ativa (TIPNIS e TIOC Taka-
na-Cavineño) apresentaram estabilidade ou 

ganho líquido de fl oresta em terra não alagada 
entre 2014 e 2024, enquanto a Reserva Beni, 
uma área protegida estatal sem um compo-
nente de gestão indígena formalmente consti-
tuído e reconhecido, sofreu uma redução drás-
tica em sua área fl orestal, documentada tanto 
pelos dados deste estudo quanto por fontes 
independentes.99

Fonte: Elaboração própria.

Mapa 3. Elaboração de mapas para o Estudo de Caso.



caso
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O caso do Conselho Comunitário de 
Yurumanguí: resultados comprovados 
decorrentes do exercício da autoridade 
tradicional e da autonomia dos povos 
negros e afrodescendentes
Escala: Cuenca

Pontos-chave do caso da Colômbia:
1.	 O caso do Conselho Comunitário de Yuru-

manguí mostra que a titulação coletiva das 
comunidades negras não só tem um efeito ju-
rídico no que diz respeito ao reconhecimento 
territorial, mas também um efeito ambiental 
comprovável. A existência de um título coleti-
vo sobre 54.776 ha, tem permitido fortalecer 
a própria autoridade, ordenar o uso do terri-
tório e manter altos níveis de conservação em 
uma sub-bacia hidrográfica estratégica.

2.	 Yurumanguí mantém o modelo de titulação co-
letiva por bacia hidrográfica, característico dos 
primeiros anos de implementação da Lei 70 de 
1993. Isso é relevante porque o território não 
foi reconhecido como uma área isolada, mas 
como uma unidade socioecológica composta 
por rio, floresta tropical úmida, mangue, zonas 
de maré baixa, estuários e litoral.

3.	 O Conselho Comunitário possui a titulação 
coletiva de 83,2% da bacia hidrográfica do rio 
Yurumanguí. Esse número demonstra que o 
reconhecimento jurídico da propriedade co-
letiva abrange uma parte substancial do sis-
tema territorial e ecológico da comunidade, o 
que fortalece sua capacidade de governança, 
controle e planejamento do território.

4.	 Apesar das pressões decorrentes do conflito 
armado, das plantações para uso ilícito, da 
mineração ilegal e da exploração ilegal de ma-
deira, 96% do território coletivo do Rio Yuru-
manguí correspondia a florestas naturais, 
incluindo florestas, manguezais e zonas de 
transição, como estuários. Esse dado consti-
tui uma evidência fundamental da eficácia das 
ações de conservação realizadas pela autori-
dade tradicional afrodescendente.

5.	 O caso de Yurumanguí mostra que a con-
servação baseada em direitos não implica a 
transformação das práticas tradicionais, mas 
sim o reconhecimento de suas próprias for-
mas de uso, manejo e regulamentação. A co-
munidade tem mantido práticas tradicionais, 
como a pesca, a agricultura, o uso da floresta 
e a mineração ancestral, sem que esses mo-
dos de vida tenham resultado em uma perda 
generalizada da cobertura natural.

6.	 A comparação com o Parque Nacional Natu-
ral Farallones de Cali reforça esse argumen-
to. Enquanto a área protegida adjacente 
tem enfrentado graves impactos causados 
pela mineração ilegal e pela perda da ve-
getação natural, Yurumanguí mantém altos 
níveis de conservação por meio de um sis-
tema de propriedade coletiva e autogestão. 
Isso mostra que a declaração estatal de área 
protegida, por si só, não garante melhores 
resultados ambientais.

7.	 O caso de Yurumanguí permite afirmar que 
a propriedade coletiva das comunidades 
negras pode gerar resultados ambientais 
comparáveis — e até mesmo mais sólidos 
— do que os modelos clássicos de conser-
vação centrados exclusivamente em áreas 
protegidas. A diferença está no fato de que, 
aqui, a conservação não se dá por exclusão, 
mas por permanência, autoridade territo-
rial, controle comunitário e defesa coletiva 
da floresta, do rio e do manguezal. A titu-
lação coletiva permitiu manter o bem-viver, 
as formas tradicionais de uso e a permanên-
cia de um sistema socioecológico altamente 
preservado.
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Com a promulgação da Constituição de 1991 
na Colômbia, abriu-se caminho para o reconheci-
mento dos povos negros, afrodescendentes, rai-
zais e palenqueros como sujeitos de proteção es-
pecial. Anos mais tarde, com o fortalecimento do 
bloco de constitucionalidade, a implementação 
da Lei nº 70 de 1993 e, posteriormente, do Decre-
to nº 1745 de 1995 — decreto que regulamentou 
o terceiro capítulo da referida lei — iniciou-se um 
longo caminho para o reconhecimento da pro-
priedade coletiva, por meio de títulos concedidos 
aos Conselhos Comunitários, como órgão políti-
co-administrativo das comunidades negras.

Os primeiros anos de implementação da Lei 
70 e o processo de titulação desenvolvido por 
meio do Decreto 1745 de 1995, concentraram 
seus esforços na titulação de bacias hidrográ-
ficas nas regiões do Pacífico colombiano. Esse 
contexto respondeu ao esforço de proteger os 
ecossistemas localizados na zona biogeográfica 
do Chocó. De fato, as políticas ambientais, du-
rante a segunda metade da década de 1990 e a 
primeira metade da década de 2000, estiveram 
ligadas à consolidação de um modelo de conser-
vação baseado em direitos para determinadas 
regiões do país, nas quais a política de titulação 
coletiva foi fundamental.100 

Após 33 anos desde a promulgação da Lei 70 
de 1993, os esforços do governo do presidente 
Petro e da vice-presidente Francia Márquez pos-
sibilitaram o desenvolvimento de novos instru-
mentos normativos, como o Decreto 0129 de 
2024, ampliando os mecanismos de proteção 
das terras, entre as quais se incluem os ecossis-
temas estratégicos.

Atualmente, a Colômbia já concedeu títulos de 
propriedade a 303 Conselhos Comunitários, abran-
gendo uma área de 5.725.040 ha, em 17 departa-
mentos. Apesar dos esforços, atualmente ainda há 
744 pedidos de titulação coletiva sem resposta, o 
que expõe as comunidades negras e afrodescen-
dentes a graves situações de espoliação.101 

A conservação das florestas dentro dos títulos 
coletivos das comunidades negras atinge uma fai-
xa entre 94,32% e 73,33%, de acordo com o Mi-
nistério do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 
Sustentável102 e o relatório do Instituto Humboldt. 
No entanto, a variação percentual se deve à inclu-
são da floresta tropical úmida e de diversos tipos 
de camadas florestais, o que gera uma variação 
no cálculo. De qualquer forma, o número situa-se 
entre 5.400.000 e 4.034.778 ha.103 A atualização 
desses dados, estimados por meio da metodolo-
gia do Sistema de Monitoramento de Florestas e 
Carbono (SMByC), indica que em 2024, 58% das 
florestas da Colômbia estavam localizadas em ter-
ritórios coletivos de comunidades negras, reser-
vas indígenas e áreas de reserva camponesa.104  
Essas evidências também coincidem com estudos 
recentes que mostram que as terras de afrodes-
cendentes reconhecidas na América do Sul estão 
associadas a áreas de alto valor para a biodiversi-
dade e o carbono e apresentam reduções signifi-
cativas na perda de floresta em comparação com 
locais semelhantes.105

Localizado no sudoeste do departamento 
do Vale do Cauca, na zona rural do Distrito 
de Buenaventura, o Conselho Comunitário de 
Yurumanguí possui uma área titulada coletiva-
mente de 54.776 hectares desde 24 de novem-
bro de 1999, mantendo o modelo de titulação 
adotado desde o início da implementação da 
Lei 70 de 1993.103 O Conselho Comunitário es-
truturou seu plano de ordenamento territorial 

com base na divisão em três zonas, compostas 
por 12 aldeias, cada uma com diferentes ativi-
dades produtivas.107 

O Conselho Comunitário de Yurumanguí 
possui a titulação coletiva de 83,2% de toda a 
bacia do rio Yurumanguí, em um mosaico de 
floresta tropical úmida, manguezais e litoral, 
além de fazer fronteira com o Parque Nacional 
Natural Farallones de Cali.

O título coletivo concedido às comunidades  
negras: um direito com impacto ambiental

Conselho Comunitário de Yurumanguí:
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Apesar das pressões que o Conselho Comu-
nitário enfrenta devido à presença de grupos 
armados que têm buscado promover a expan-
são de plantações de uso ilícito, a mineração 
ilegal e a exploração ilegal de madeira, a admi-
nistração e a governança do território conduzi-
das pelas autoridades tradicionais do Conselho 
permitiram a conservação de 96% do total de 
hectares de fl oresta coletiva na bacia hidrográ-
fi ca do rio Yurumanguí, incluindo fl orestas ma-
rinhas, como manguezais, e zonas de transição, 
como estuários.108

O alto nível de conservação da cobertura na-
tural de fl orestas, manguezais, estuários e zo-
nas de maré baixa, resultado da titulação cole-
tiva dessas terras, tem gerado resultados mais 
efi cazes do que os modelos clássicos de con-
servação centrados exclusivamente em áreas 
protegidas. De fato, o Parque Nacional Natural 
Farallones de Cali, que faz fronteira com o Con-
selho Comunitário de Yurumanguí, perdeu um 
total de 1.700 hectares de vegetação natural, o 
que equivale a 38% de sua área mais vulnerável, 
especialmente nas zonas de páramo, com 1.000 
hectares afetados pela pressão da mineração 
ilegal e pelo desmatamento.109

Os efeitos positivos em matéria de conserva-
ção e do exercício da governança territorial não 
apenas contrastam com os danos e a degrada-
ção do parque natural adjacente, mas também 
se destacam pelo paralelismo existente entre a 
preservação das formas tradicionais de uso e, 
mesmo assim, a obtenção de resultados efeti-
vos. O Conselho Comunitário de Yurumanguí 
inclui entre suas práticas tradicionais a minera-
ção tradicional e ancestral, que gera impactos 
mínimos, uma vez que não utiliza precursores 
químicos, equipamentos motorizados ou méto-
dos de alto impacto. Pelo contrário, a comuni-
dade conseguiu manter a prática em questão 
sem afetar o corpo d’água, com o qual existe 
uma relação constitutiva com o sujeito coletivo 
afrodescendente.

É justamente essa relação, e a extensão do 
corpo social coletivo ao sistema socioecológico, 
que tem permitido que o Conselho Comunitário 
de Yurumanguí consiga conter as pressões de 
atores externos ilegais e armados que buscam 
transformar seu território. A atividade produtiva 
da comunidade não foi interrompida pelo título 
coletivo, pelo contrário, este facilitou a prática de 
seu “bem-viver” e de seus modos de vida.

Fonte: Produção própria.

Mapa 4. Título coletivo de Yurumanguí e do Parque Nacional de Los Farallones de Cali

Fonte: Produção própria.
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